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"O mar, o grande unificador, é a única esperança do 

ser humano. Agora, como nunca antes, a velha frase 

tem um significado literal: estamos no mesmo barco”

Jacques Yves Cousteau
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O Oceano
e a Sociedade

Ana Lia
Leonel

ED I TOR IAL

Alexander Turra

Luciana Yokoyama 
Xavier

O  
movimento pela 
Cultura Oceânica 
nos lembra que 
temos um úni-
co oceano global, 

que conecta todas as pesso-
as e povos, ligando passado, 
presente e futuro. A disse-
minação da cultura oceânica 
faz parte da agenda global de 
preocupação com o oceano e 
busca sensibilizar a população 
mundial para a necessidade 
de conservação, restauração 
e uso sustentável do oceano. A 
importância de propagarmos 
a cultura oceânica e de atu-
armos em prol do oceano foi 
reforçada com a proposição  
da Década das Nações Unidas 
da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável 
(2021 a 2030) pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), por 
meio de seu órgão de Educa-
ção, Ciência e Cultura (UNES-
CO) em 2017. Conhecida como 
Década do Oceano, seu obje-
tivo é fomentar “a ciência que 
precisamos para o oceano que 
queremos” por meio da cola-
boração entre diversos setores 
da sociedade, promovendo um 
movimento que gere mudan-
ças estruturais em nossos mo-
dos de vida e em nossa relação 

com o oceano, a fim de dimi-
nuir nosso impacto sobre ele. 
Os objetivos, resultados espe-
rados e desafios  da Década do 
Oceano pretendem auxiliar na 
implementação  dos Objetivos 
do Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), da Agenda 2030, 
especialmente o ODS 14: “Vida 
na Água”, que visa “Conservar 
e promover o uso sustentável 
dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o de-
senvolvimento sustentável”, 
com metas relacionadas à des-
poluição marinha, à restaura-
ção de ecossistemas, ao com-
bate à acidificação do oceano 
e à promoção da pesca susten-
tável.

No Brasil, a implementação 
da Década do Oceano está sob a 
coordenação  do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), representante científico 
do país na Comissão Oceanográ-
fica Intergovernamental (COI). A 
Coordenação-Geral de Oceano, 
Antártica e Geociências do MCTI 
assina o primeiro artigo deste 
volume, “Década do Oceano”, 
trazendo uma apresentação ins-
titucional junto com um panora-
ma geral de como está sendo sua 
implementação no país, como 
parte do Programa de Ciências do 
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Mar. O programa busca produzir 
e aplicar o conhecimento cien-
tífico e tecnológico para o uso 
sustentável dos ecossistemas e 
recursos marinhos. Nesse artigo 
também são apresentados os sete 
resultados esperados  e os desa-
fios da Década do Oceano, que 
guiaram as narrativas apresenta-
das neste volume nos demais arti-
gos: promover um oceano limpo; 
saudável e resiliente; previsível; 
seguro; sustentável e produtivo; 
transparente e acessível; conhe-
cido e valorizado por todos.

Um problema patente  de cau-
sas e dimensões globais enfrenta-
do pela Década do Oceano é a po-
luição. Desde as regiões costeiras 
aos ambientes de mar profundo, 
o impacto de anos e anos de re-
síduos jogados e acumulados no 
mar reflete a relação inapropria-
da da sociedade com a natureza. 
O oceano não pode ser o destino 
dos subprodutos de um padrão 
de consumo que é insustentável 
e que vem causando sérios riscos 
e impactos ao sistema planetário. 
Por suas características e uso, o 
plástico é o resíduo sólido mais 
abundante nos ecossistemas cos-
teiros e sua chegada no mar vem 
sendo combatida amplamente. 
Mas será que estamos indo pelo 
caminho certo? Para tratar do ob-
jetivo um oceano limpo, o segundo 
artigo, intitulado “Lixo no mar e a 
armadilha da simplicidade”, de 
autoria de Carla I. Elliff; Mariana 

Martins de Andrade; Natalia de 
Miranda Grilli; Vitória M. Scrich 
e Alexander Turra, explora o pro-
blema do lixo no mar, chamando 
a atenção para as armadilhas de 
soluções simplistas que não abar-
cam sua complexidade. Além de 
refletir sobre as armadilhas mais 
disseminadas sobre as causas e 
soluções para a poluição por lixo 
no mar, o artigo apresenta o Pla-
no Estratégico de Monitoramento 
e Avaliação do Lixo no Mar para o 
Estado de São Paulo e o caminho 
que a construção participativa do 
plano vem trilhando para evitar 
tais armadilhas.

Além do combate à chegada 
de lixo no mar, promover a re-
cuperação dos ecossistemas cos-
teiros e marinhos é fundamental 
para se garantir um oceano sau-
dável e resiliente, capaz de man-
ter suas funções e características 
fundamentais e de se adaptar às 
mudanças do sistema socioeco-
lógico. Cumprindo esse papel, 
as áreas marinhas protegidas 
(AMPs) vêm sendo mundialmen-
te aplicadas como uma estratégia 
de manutenção e recuperação de 
ecossistemas. Além disso, elas 
podem servir de ponto de con-
tato entre a sociedade e o mar, 
proporcionando momentos de 
aprendizado e lazer alinhados ao 
uso sustentável dos espaços e re-
cursos marinhos e costeiros. No 
terceiro artigo, a equipe gestora 
do Parque Estadual da Ilha An-

chieta, representada por Priscila 
Saviolo Moreira e Gabriela Carva-
lho Lourenço da Silva, apresenta 
alguns dos programas de gestão 
de unidades de conservação cos-
teiro-marinhas do Estado de São 
Paulo em seu artigo “O papel das 
unidades de conservação na saú-
de e compreensão do oceano”.

As áreas de proteção ambien-
tal ganham ainda mais relevância 
quando consideramos outro fator 
que impacta a saúde do oceano: a 
mudança do clima. As alterações 
provocadas pela atual crise cli-
mática, como a elevação do nível 
do mar, mudança das caracterís-
ticas físico-químicas da água do 
mar e padrões de secas e chuvas 
intensas, além de ter sérias con-
sequências sociais e ambientais, 
colocam os ecossistemas costei-
ros em risco de desaparecer. Oce-
ano e clima estão intimamente 
relacionados, seja nas zonas cos-
teiras, no encontro terra-mar-ar, 
seja a muitos quilômetros delas, 
no interior dos continentes. En-
tender como o oceano se com-
porta, como afeta e é afetado em 
sua interação com os continentes 
e a atmosfera é parte do desafio 
para um oceano previsível. Na Ma-
crometrópole Paulista, a circula-
ção de massas de ar entre a região 
costeira e o interior do estado in-
fluencia  o clima em diferentes 
escalas espaciais e temporais. No 
artigo “O oceano e o clima da Ma-
crometrópole Paulista”, Edmil-

 



8

son Dias de Freitas nos convida 
a conhecer um pouco mais sobre 
as interações continente-oceano-
-atmosfera que, do verão ao in-
verno, afetam a vida de todos os 
que vivem nesse território.

E além de nos ajudar a enten-
der e se antecipar aos impactos 
das mudanças que estamos as-
sistindo, o oceano previsível está 
diretamente relacionado à pro-
moção de um oceano seguro. A se-
gurança de quem navega em nos-
sas águas e povoa nossas costas 
frente a eventos como ciclones, 
tempestades e ondas gigantes, 
depende de um amplo sistema de 
observação e monitoramento dos 
processos oceânicos e meteoro-
lógico, que dependem fortemen-
te do que acontece no oceano.  A 
busca por um oceano previsível 
e seguro materializa o objetivo 
central da Década do Oceano de 
promover a ciência oceânica e 
colocá-la a serviço da sociedade 
na construção de relações mais 
sustentáveis entre nós e nossos 
mares. As informações técnico-
-científicas permitem responder 
de forma assertiva a mudanças 
de processos oceânicos e subsi-
diam ações e políticas públicas, 
visando tanto a segurança contra 
eventos extremos, quanto a segu-
rança das atividades e modos de 
vida que dependem da saúde do 
oceano, colaborando para a pro-
moção de um oceano sustentável e 
produtivo. 

No artigo “O oceano e a segu-
rança alimentar na Macrometró-
pole Paulista”, Fausto Silvestri e 
Fabio Prior Caltabellotta discu-
tem a relação entre o oceano e 
a segurança alimentar. Em um 
contexto de crescimento cons-
tante da demanda por alimento, 
o oceano representa uma alter-
nativa para garantir o sustento e 
o acesso a alimento de qualidade 
para muitas pessoas e comunida-
des. Segundo dados da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Ali-
mentação e a Agricultura (FAO), 
mais de 1 bilhão de pessoas se ali-
mentam de pescado (FAO, 2020). 
Para aproveitarmos o potencial 
alimentar do oceano, no entanto, 
é essencial estabelecer políticas 
públicas para garantir uma ges-
tão eficaz e sustentável dos re-
cursos. Diante desse desafio, Cin-
tia Miyaji nos convida a refletir 
sobre o que é sustentabilidade e 
como alcançar as bases para uma 
pesca sustentável no Litoral Pau-
lista, em seu artigo “Um Oceano 
produtivo e explorado de forma 
sustentável: A pesca sustentável 
no litoral Paulista”. 

E ao falar da pesca, é impor-
tante também ressaltar seu va-
lor cultural para as comunida-
des pesqueiras tradicionais. No 
Ano Internacional da Pesca e da 
Aquicultura Artesanais (2022), a 
FAO chama a atenção para o valor 
social da pesca e da aquicultura, 
ressaltando o potencial sustentá-

vel das práticas tradicionais. Um 
exemplo de prática sustentável 
e de baixo impacto é apresenta-
do por Santiago Bernardes; Ali-
ne Ishikawa e Ana Flávia Pinto 
no artigo “Povos e Comunidades 
Tradicionais e o direito ao ocea-
no saudável”, ao relatar a pesca 
artesanal desenvolvida por po-
vos tradicionais e transmitida 
pelas gerações, que usa tecnolo-
gias próprias, garante uma fonte 
fundamental de alimento para as 
comunidades costeiras e reflete a 
relação ancestral  com o oceano. 
Com isso, defendem a importân-
cia de movimentos sociais que 
lutem pelo direito dos povos que 
originariamente vivem e se re-
produzem nos territórios mari-
nhos, os “maretórios”.

Conhecer a história e luta 
dos povos e comunidades tradi-
cionais chama a atenção para a 
multiplicidade do sistema oce-
ano, que agrega diversos usos, 
usuários, modos de vida e rela-
ção com esse espaço. Cada grupo 
com seus interesses e necessida-
des, e todos unidos pelo oceano. 
Para promover um oceano trans-
parente e acessível, a Década do 
Oceano nos convida a enfrentar o 
desafio de dar acesso aos dados, 
informações oceânicas e tecno-
logias a todas as nações, setores 
e cidadãos. Fornecer tal acesso é 
um passo fundamental para que 
uma tomada de decisão mais in-
formada, seja no nível global ou 
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individual. Neste âmbito, o proje-
to apresentado por Thais Fonseca 
Rech no artigo “Cadê o berbigão e 
a Ciência para o Oceano”, buscou 
também envolver cidadãos na 
geração da própria informação 
e produção de conhecimento. O 
projeto levantou informações so-
bre o berbigão, o molusco bival-
ve Tivela mactroides, uma espécie 
presente na lista de espécies ame-
açadas do estado de São Paulo, 
de uma maneira que mobilizou 
e envolveu a população, servin-
do como importante ferramenta 
para a conscientização, nos mol-
des da ciência cidadã.

Envolver os cidadãos em ini-
ciativas em prol do oceano, tra-
balhando junto para produzir e 
disseminar informação e conhe-
cimento nos aproxima da meta 
um oceano conhecido e valorizado 
por todos, que orienta a rota para 
a construção de uma relação de 
responsabilidade e pertencimen-
to das ações sociais e suas conse-
quências na saúde do oceano e o 
impacto disso para continuidade 
da vida na Terra. Aqui voltamos 
ao conceito de Cultura Oceâni-
ca, ou Ocean Literacy no inglês 
(alfabetização oceânica), que se 
coloca como ferramenta de dis-
seminação de conhecimentos 
diversos sobre o oceano e sua im-
portância. Durante a Década do 
Oceano, ações para a promoção 
da Cultura Oceânica e sua inser-

ção em contextos de educação 
formal e não-formal vêm sendo 
cada vez mais incentivadas. Nes-
se sentido, o curso de extensão, 
que intitula o nono artigo deste 
volume, “MaRemoto: a invasão 
da cultura oceânica nas escolas”, 
apresentado pelas autoras Nata-
lia Pirani Ghilardi-Lopes e Julia-
na Imenis Barradas, aproximou 
educadores e educadoras dos 
temas oceânicos com o objetivo 
de promover futuras gerações 
mais conscientes sobre as nos-
sas influências sobre o oceano e 
vice-versa, independentemente 
da distância em relação às áreas 
costeiras. Enquanto é fácil “olhar 
para o mar” quando estamos ao 
lado dele, é um grande desafio 
promover o engajamento e per-
tencimento da população que re-
side distante do litoral e que mui-
tas vezes não teve oportunidade 
sequer de conhecer o mar. Dian-
te disso, Vitória Milanez Scrich; 
Natalia de Miranda Grilli; Tássia 
Oliveira Biazon; Bruna Lima Fer-
reira e Eduardo Domingos Borges 
apresentam exemplos de como o 
interior do país está mais próxi-
mo do oceano do que se imagina, 
contando um pouco do trabalho 
que vêm desenvolvendo no artigo 
“Levando o oceano para o inte-
rior do estado”. E para ressaltar 
a importância do papel das uni-
versidades e centros de pesquisa 
nesse processo, Katharina Grisot-

ti Bohm e Giovanna Santini Ruta 
Lopes discutem a “Transdisci-
plinaridade na ciência oceânica 
e a Cátedra UNESCO para Sus-
tentabilidade do Oceano”, onde 
o oceano é o centro de uma teia 
de interconexões entre diferentes 
áreas de conhecimento e setores 
da sociedade.

Mas antes de fecharmos esse 
volume, vale ressaltar que o MCTI 
conta com o apoio e envolvimen-
to de diferentes organizações e 
grupos na implementação da Dé-
cada do Oceano. Essas parcerias 
são fundamentais para dar capi-
laridade e escala às discussões 
e promover debates e reflexões 
que fortaleçam e ampliem os al-
cance dos objetivos da Década do 
Oceano. Uma das organizações 
que está envolvida com este mo-
vimento é a Liga das Mulheres 
pelo Oceano. Trabalhar pelos ob-
jetivos da Década passa também 
por promover a inclusão e a valo-
rização do trabalho de grupos que 
muitas vezes não são destacados, 
como o das mulheres. No penúl-
timo artigo deste volume, a Liga 
das Mulheres pelo Oceano, repre-
sentada pelas pesquisadoras Na-
talia de Miranda Grilli; Mariana 
Martins de Andrade; Bárbara R. 
Pinheiro e Leandra R. Gonçalves, 
propõe “Um mergulho no (des)
equilíbrio de gênero no ocea-
no” defendendo uma mudança 
de narrativa e do cenário de de-
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sigualdade de gênero que deve perpassar todos os 
objetivos da Década do Oceano.

Finalizando e buscando trazer o leitor para mais 
perto do oceano, na seção de arte deste volume, Eli-
sa Van Sluys Menck e Gabriela Marques Vendramel 
apresentam as “Águas que conectam”, refletindo 
sobre a conexão oceano e arte a partir da frente 
"Arte Oceano" da Cátedra UNESCO para Sustentabi-
lidade do Oceano. As autoras apresentam diversas 
manifestações artísticas e refletem sobre as rela-
ções entre cultura e o ambiente natural e sobre es-
sas expressões enquanto propulsoras de mudança.

O oceano é imenso e único, mas tem diferentes 
facetas que revelam a multiplicidade de relações 
que podem ser estabelecidas entre ele e a socieda-
de. Esse volume nos propõe um reconhecimento 
desse manancial de inquietudes e oportunidades 
para superarmos desafios e singramos rumo a um 
movimento que promova a transformação para um 
oceano e um planeta sustentáveis.

Embarque nessa jornada!

Referências
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CONJUNTURA

nível necessários para o alcance 
de sete resultados desejados: um 
oceano limpo; saudável e resilien-
te; previsível; seguro; sustentável 
e produtivo; transparente e acessí-
vel; e conhecido e valorizado por 
todos. Desse modo, será buscada 
“A Ciência que necessitamos para 
o Oceano que Queremos” de forma 
cooperativa, sistêmica e integrada. 

A Década surge da necessidade 
de se atuar em prol da saúde oce-
ânica. Tal atuação, por meio de 
cooperação internacional, busca 
incentivar a pesquisa científica e 
as inovações tecnológicas volta-
das para a limpeza, segurança e 
sustentabilidade do Oceano. No 
Brasil o Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovações (MCTI), repre-
sentante científico na COI, é res-
ponsável pela implementação da 
Década da Ciência Oceânica, que 
foi oficialmente lançada em março 
de 2021.

A organização e coordenação 
da Década está fundada no engaja-
mento e na parceria. Esta Década 
será para todos: cientistas, organi-
zações intergovernamentais e não 
governamentais, nações e indiví-
duos, institutos de pesquisa, pro-
fissionais e setor privado, povos 
indígenas e detentores de conheci-
mentos tradicionais, educadores e 

E
m 2015 a Assembleia 
Geral das Nações Uni-
das aprovou a Agenda 
2030 para o desenvol-
vimento sustentável. 

Nela foram estabelecidos 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), que devem ser 
alcançados por todos os países 
até 2030. O Objetivo 14 da Agen-
da 2030, Vida na Água, visa con-
servar e promover o uso susten-
tável do oceano, dos mares e dos 
recursos marinhos. 

A primeira Avaliação Mundial 
dos Oceanos, concluída pelas Nações 
Unidas em 2016, destacou a urgên-
cia para o controle das atividades 
no oceano com sustentabilidade. 
Por isso, em 2017, foi proclamada a 
Década da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável, a ser 
implementada de 2021 a 2030, bus-
cando cumprir os compromissos da 
Agenda 2030 com foco no ODS 14 e 
correlatos. 

A Comissão Oceanográfica In-
tergovernamental (COI), da Orga-
nização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), é a responsável pelo 
design e preparação do Plano de 
Implementação da Década, que 
define um conjunto de avanços 
científicos e tecnológicos de alto 

A Década 
do Oceano

Coordenação-Geral de 
Oceano, Antártica e 

Geociências

Palavras-chave: Década do oceano, 
ciência, desenvolvimento sustentável
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estudantes, para recreação e lazer, 
usuários esportivos do oceano e 
muitos outros. 

Integrar processos do local ao 
global, construídos com diferen-
tes setores da sociedade, é um re-
quisito fundamental incluído na 
elaboração do Plano Nacional da 
Década, que visa representar a di-
versidade sociocultural e ambien-
tal brasileira em um contexto glo-
bal. Assim, o Plano Nacional está 
alinhado ao Planejamento Global 
da Década do Oceano realizado 
pela COI-UNESCO, tanto quanto às 
nossas realidades locais.

Em março de 2021 foi institu-
ído no âmbito do MCTI o Comitê 
de Assessoramento da Década da 
Ciência Oceânica para o Desenvol-
vimento Sustentável. Este Comitê 
atuará durante o período previsto 
para a condução das ações a serem 
desenvolvidas no escopo dessa ini-
ciativa. Este Comitê é um fórum de 
assessoramento científico de cará-
ter consultivo para auxiliar o MCTI 
no planejamento, implementação, 
parcerias com outras instituições 
e divulgação das ações associa-
das aos diversos temas propos-
tos pela Década em consonância 
com o Plano de Implementação da 
United Nations Decade of Ocean 
Science for Sustainable Develop-
ment 2021 – 2030.

Além do Comitê de Assessora-
mento, o Brasil conta com o apoio 
de cinco Grupos de Mobilização 
Regional e um Grupo Jovem que 
promovem a comunicação sobre 
as ações da Década e a interlocu-
ção com a diversidade de atores 
envolvidos. A formação desses 

Grupos foi voluntária e resultou 
do processo de consulta participa-
tiva realizado pelo MCTI em 2020 
para formular o Plano Nacional de 
Implementação da Década. A ade-
são aos Grupos é livre e pode ser 
realizada por qualquer interessa-
do. Para se engajar e participar a 
construção da Década, visite o site 
oficial1 e acompanhe o que vem 
sendo desenvolvido. 

O Programa Ciência no Mar

A Década da Ciência Oceânica 
é uma das iniciativas que integra 
o Programa Ciência no Mar do 
MCTI, instituído em maio de 2021, 
que tem por intuito promover a 
gestão do conhecimento para o 
uso e exploração sustentável dos 
recursos do mar. 

O Programa Ciência no Mar, 
com duração prevista até 2030, 
fará a gestão da ciência brasileira 
em águas oceânicas reunindo seis 
linhas temáticas: gestão de riscos 
e desastres; mar profundo; zona 
costeira e plataforma continen-
tal; circulação oceânica, interação 
oceano-atmosfera e variabilidade 
climática; e tecnologia e infraes-
trutura para pesquisas oceanográ-
ficas e biodiversidade marinha. De 
modo alinhado ao Plano de Ação 
em Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Oceano, o Programa busca 
produzir e aplicar o conhecimento 
científico e tecnológico para atin-
gir benefícios sociais, econômicos 

1 - Década da Ciência Oceânica – Brasil: 
http://decada.ciencianomar.mctic.gov.br/
Programa Ciência no Mar: http://cien-
cianomar.mctic.gov.br/

e ambientais, assim como se com-
promete com o avanço da pesquisa 
oceânica, nos cerca de 4,5 milhões 
de km² que compõem a costa bra-
sileira. 

Entre outros benefícios, são 
esperados do Programa os resul-
tados: (a) aumento da resiliência 
do Oceano Atlântico; (b) maior 
conhecimento e usufruto sobre 
os serviços ecossistêmicos que o 
Oceano provê; (c) aumento da pro-
dução científica em todos os cam-
pos das Ciências do Mar e afins; 
(d) melhor capacidade de resposta 
e gestão de desastres no Oceano 
Atlântico para o Setor Público e a 
Sociedade; (e) maior destaque para 
a ciência nacional sobre o Oceano 
Atlântico; (f) retroalimentação das 
evidências científicas para melho-
ria de políticas públicas; (g) otimi-
zação da infraestrutura e gestão da 
pesquisa; (h) Sociedade ativamen-
te participante na produção do co-
nhecimento sobre o mar, por meio 
da ciência cidadã, e consciente da 
importância do oceano em todos 
os aspectos da vida no Planeta; (i) 
inserção do Brasil no desenvolvi-
mento preconizado pelos princí-
pios da Economia Azul.



13

• Um oceano limpo, no 
qual as fontes de poluição 
sejam identificadas e 
removidas.

• Um oceano 
produtivo e explorado 
sustentavelmente, que 
garanta a provisão de 
alimentos.

• Um oceano saudável 
e resiliente, no qual os 
ecossistemas marinhos 
sejam mapeados e 
protegidos.

• Um oceano seguro, no 
qual as pessoas estejam 
protegidas dos riscos 
oceânicos.

• Um oceano transparente, 
com acesso aberto aos 
dados, informações e 
tecnologias.

• Um oceano previsível, 
no qual a sociedade tenha a 
capacidade de compreender 
as condições oceânicas 
presentes e futuras.

A ciência que precisamos para o oceano que queremos Setembro 2019-  10  -

O QUE A DÉCADA 
ALCANÇARÁ?

A Década irá mobilizar recursos e inovação 
tecnológica em ciência oceânica necessários para 
entregar os principais resultados à sociedade:

A ciência que precisamos para o oceano que queremos Setembro 2019- 10 -

“Os oceanos são importantes moduladores do clima global e dos riscos 
naturais relacionados às condições meteorológicas. Percepções mais 
profundas da ciência oceânica, alimentadas por sistemas aprimorados 
de observação oceânica e de compartilhamento de dados, promoverão 
avanços significativos acerca do entendimento e da modelagem do 

sistema terrestre como um todo e beneficiarão todas as 
pessoas, em todos os lugares”.

Sue Barrel, cientista chefe da  
Agência de Meteorologia Australiana

Páginas extraídas do documento " A Ciência que precisamos para o oceano que queremos: Década das Nações Unidas da Ciência 
Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável (2021-2030), da UNESCO. 
O Material completo pode ser encontrado em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000265198_por
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-  11  -A ciência que precisamos para o oceano que queremos Setembro 2019- 11 -A ciência que precisamos para o oceano que queremos Setembro 2019

Gestão e adaptação de zonas costeiras

Gestão da atividade pesqueira

Desenvolvimento de estratégias de 
pesquisa e desenvolvimento nacionais

Planejamento espacial marinho/
economia azul

Contribuições relacionadas aos 
oceanos para a UNFCCC* determinadas 

em âmbito nacional

Planejamento do desenvolvimento 
de capacidades nos âmbitos 

nacional e regional

Estabelecimento de áreas  
marinhas protegidas

Desenvolvimento de políticas  
oceânicas nacionais

Sistemas de alerta rápido

A DÉCADA TAMBÉM DARÁ SUPORTE AOS 
PRINCIPAIS PROGRAMAS DESTINADOS 
À SOCIEDADE, INCLUINDO:

Atlas digital global do 
oceano 

Portal de dados e 
informações oceânicas

Desenvolvimento de capacidades e aceleração 
da transferência tecnológica, treinamento e 

educação, alfabetização oceânica

Sistema de observação 
oceânica global para todas 

as principais bacias

Sistema integrado de 
alerta multirrisco

Compreensão quali-quantitativa dos 
ecossistemas oceânicos e seu funcionamento 

como base para sua gestão e adaptação

Observação, pesquisa e previsão dos oceanos 
no sistema terrestre, embasadas pelas ciências 
sociais e humanas e pela valoração econômica 
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exemplo, dentre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável pro-
postos pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) em 2015, há 
a meta de se prevenir e reduzir a 
poluição marinha por lixo. Mais 
recentemente, com o lançamento 
da Década das Nações Unidas da 
Ciência Oceânica para o Desenvol-
vimento Sustentável, a chamada 
Década do Oceano, há a preocu-
pação de que um resultado espe-
rado para os próximos anos seja 
um oceano limpo, livre de lixo no 
mar. Por fim, a 5ª Assembleia de 
Meio Ambiente da ONU aprovou 
uma resolução histórica que visa 
o desenvolvimento de um acordo 
global juridicamente vinculante 
para a redução da poluição por 
plásticos até 2024.
No entanto, soluções simplistas 

para desafios complexos podem 
ser armadilhas tentadoras. E não 
é raro encontrar exemplos de si-
tuações como essa em conversas 
sobre o lixo no mar: “basta uma 
solução x para chegar no ponto y”. 
Certamente essas sugestões che-
gam como doses necessárias de 
boas intenções, mas essa aplica-
ção reducionista evidencia ainda 
mais a necessidade de ampliar a 
discussão do tema. 

A
prendemos desde 
criança que lugar 
de lixo é no lixo. 
O que parece uma 
lição simples, no 

entanto, esconde camadas de 
complexidade e responsabilida-
de. Quem determina o que é lixo? 
Que tipo de lixo é esse? Uma vez 
na lixeira, o que acontece com 
aquele item? E, não menos im-
portante, se sabemos que lugar 
de lixo é no lixo, por que vemos 
cada vez mais lixo no oceano? 
A poluição por lixo no mar é um 

sintoma de um descuido na rotina 
de produção, consumo e descarte 
que caracteriza nossa sociedade. 
Esse sintoma chega na central de 
emergência com muitos outros 
problemas que assolam a saúde do 
oceano, demandando atenção. E, 
da mesma forma que agir apenas 
sobre o sintoma de uma doença 
maior não traz a cura, precisamos 
de um olhar sistêmico e integrado 
para buscar soluções duradouras. 
Esse exercício é complexo, pois 
os caminhos são múltiplos e vão 
muito além da lixeira de casa.
O tema lixo no mar tem encon-

trado diversos espaços na agen-
da socioambiental mundial. Por 
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No presente artigo exploramos 
algumas dessas armadilhas, que 
nos desviam de um entendimen-
to sistêmico sobre o problema 
do lixo no mar, e apresentamos o 
caso do Plano Estratégico de Mo-
nitoramento e Avaliação do Lixo 
no Mar para o Estado de São Pau-
lo como uma estratégia robusta e 
estruturante para chegar a opções 
e soluções eficientes e duradouras 
para a poluição por lixo no oceano.

Armadilha 1: 
Basta reciclar
Quando o resíduo chega na lixei-

ra, seu ciclo está só começando. Se 
ele tem condições de ser transfor-
mado ou reprocessado para virar 
um novo item, ele pode continuar 
sendo chamado de resíduo. Se ele 
não pode passar por processos de 
transformação e está fadado ao 
fim, ele é lixo. Para os resíduos 
sólidos que produzimos, a recicla-
gem é um dos caminhos possíveis 
e frequentemente é apresentada 
como uma solução definitiva. Po-
rém, a reciclagem é um processo 
que tem limitações de operação e 
infraestrutura. 
A primeira pergunta a ser con-

siderada ao adquirir um item, de-
veria ser: “como vou descartá-lo 
quando não me for mais útil?”. En-
tendendo as incertezas que essa 
decisão implica, uma fácil con-
versão para a pergunta poderia 
ser: “este material é reciclável?” 
Contudo, a resposta mais prová-
vel é frequentemente “sim e não”. 
Por um lado, sim, pois existem 
diversas tecnologias modernas de 
reciclagem para atender às nossas 
necessidades. E não, pois essas 
tecnologias ainda não são capa-
zes de atender a todos os tipos de 
materiais que produzimos (por 
exemplo, embalagens metaliza-
das e espumas), tampouco estão 
disponíveis em todas as regiões 
que habitamos. Por isso, além do 
tipo de material determinar a re-
ciclabilidade do resíduo, as coor-
denadas da lixeira são um fator 
crucial. Por exemplo, a cobertu-
ra da coleta seletiva por serviços 
públicos no Brasil é insuficiente. 
Apesar de estar presente em 62% 
dos municípios brasileiros, nem 
sempre cobre toda a cidade (NAS-
CIMENTO et al., 2015). Se não há 
uma usina de reciclagem próxima 
de onde você mora, há boas chan-
ces de que seu resíduo precise ser 
transportado por grandes distân-

cias (o que às vezes torna o pro-
cesso economicamente inviável 
e gera outros tipos de problemas 
ambientais, como a poluição do 
ar pela queima de combustíveis 
fósseis) ou que ele acabe sendo 
descartado junto a materiais orgâ-
nicos e não recicláveis em lixões 
ou aterros. Portanto, a reciclagem 
pode ser uma opção interessante 
para uma parte dos resíduos que 
produzimos, mas, nas condições 
atuais, não é capaz de resolver so-
zinha o problema do lixo no mar.

     
Armadilha 2: 
É falta de educação

Se lugar de lixo é no lixo e essa 
premissa básica é desrespeitada, é 
muito fácil atribuir culpa à educa-
ção. Porém, isso diz respeito ape-
nas a uma parcela pequena desse 
complexo problema. A educação 
para o consumo e descarte ade-
quado dos resíduos sólidos exige 
estratégias robustas e coerentes 
com o público-alvo (crianças, pes-
soas adultas, estudantes de uma 
universidade, integrantes de uma 
igreja, agentes públicos…), com 
o formato (palestras, textos, víde-
os, placas informativas, cursos…) 
e com a chamada para ação (des-



17

cartar o resíduo no local correto, 
evitar itens de uso único...). 
Essas três variáveis já apresen-

tam uma infinidade de combina-
ções e cada uma vai demandar re-
cursos específicos e direcionados. 
Sobretudo, é importante que uma 
estratégia pedagógica considere 
o engajamento do público e seja 
internalizada nos sistemas edu-
cacionais e em outros espaços de 
forma continuada. Educação não 
é um esforço pontual, portanto é 
importante entender quais as ne-
cessidades de uma dada situação, 
aonde queremos chegar e as limi-
tações que enfrentamos.

Armadilha 3: 
É culpa de quem consome     
São muitas as responsabilidades 

envolvidas no problema de polui-
ção por lixo.  Apontar o dedo para 
quem está no final da cadeia de 
produção-consumo-descarte pa-
rece ser óbvio. Quem consome 
faz escolhas, porém, como exigir 
que se tome melhores decisões se 
essas não estão disponíveis? Por 
exemplo, se a reciclagem não for 
realizada em seu município, é cul-
pa do consumidor que seu resíduo 
não é reciclado? É culpa do con-
sumidor que seus alimentos vêm 
embalados em plásticos?   
O debate de soluções completas 

para o lixo no mar precisa passar 
por questões relacionadas ao capi-
talismo, aos combustíveis fósseis, 
à gestão de cidades, à saúde pú-
blica e outras. A promessa de um 
futuro sustentável para o oceano é 
socioambiental, urbana e precisa 

estar aberta para diálogos difíceis, 
com setores diversos. Cada pessoa 
cumpre seu papel de agente de 
mudança quando mobiliza e fo-
menta transformações e prepara 
o mundo para uma transição de 
modo de vida e rotina responsável 
e respeitosa com o planeta.      

Armadilha 4: 
É culpa do governo
Da mesma forma que não po-

demos responsabilizar apenas 
consumidores finais, é simplista 
transferir toda a responsabilidade 
a gestores públicos, sejam eles mu-
nicipais, estaduais ou federais. É 
claro que há muitos casos de omis-
são governamental em implemen-
tar ações constitucionais, como 
promover o saneamento básico e 
gestão adequada dos resíduos sóli-
dos para toda a população. Porém, 
é fato também que muitos gover-
nos têm dificuldade em implemen-
tar algumas políticas públicas, seja 
por falta de adesão popular, arti-
culação interinstitucional, verbas 
e/ou acesso ao conhecimento téc-
nico-científico. De certa forma, os 
governos e suas políticas públicas 
são um reflexo das prioridades da 
sua população (considerando um 
Estado Democrático de Direito). 
Assim, a falta de políticas públicas 
direcionadas a endereçar o proble-
ma do lixo no mar indica que, até 
então, esse não era algo prioritário 
à sociedade. 
O Decreto 10.936/2022, que regu-

lamenta a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (12.305/2010) traz 
em seu Artigo 6º "O Poder Público, 
o setor empresarial e a sociedade 

são responsáveis pela efetividade 
das ações destinadas a assegurar 
a observância à Política Nacional 
de Resíduos Sólidos". Assim, resol-
ver a questão do lixo no mar passa 
por entender que a construção de 
um oceano limpo só será possível 
ao assumirmos uma responsabi-
lidade compartilhada. O governo 
cumpre seu papel quando pro-
move debates e abre espaço para 
discussões e participação efetiva 
de diversos setores sociais para a 
construção, implementação e ava-
liação de políticas públicas.

E como o PEMALM trata 
do assunto?
Buscando fornecer um trata-

mento adequado à situação de po-
luição por lixo no mar no estado 
de São Paulo, em 2018 foram ini-
ciadas tratativas para um acordo 
de cooperação técnico-científico 
entre o Instituto Oceanográfico da 
Universidade de São Paulo e a Se-
cretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente do estado de São Pau-
lo. Com o objetivo de combater o 
problema, um primeiro passo foi 
colocar o cenário em perspectiva 
para um diagnóstico. Foi assim 
que se iniciou a construção par-
ticipativa do Plano Estratégico de 
Monitoramento e Avaliação do 
Lixo no Mar do Estado de São Pau-
lo (PEMALM, 2021). 
A premissa inicial considerou 

a sistematização de informações 
científicas sobre o tema e o le-
vantamento de grupos envolvidos 
com o assunto no estado. Em se-
guida, foi importante promover 
o compartilhamento de conhe-
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cimento e de experiências entre      
participantes. Essa dinâmica foi 
fundamental para dar início a 
uma abordagem integrada para 
solucionar o lixo no mar, evitando 
armadilhas.      
Nas discussões em grupo, onde 

o pensamento sistêmico foi cons-
truído de forma participativa, 
foram identificadas quais são as 
atividades potencialmente polui-
doras, por quais caminhos isso 
chega no ambiente marinho, 
qual o tamanho desse lixo, quais 
as suas vias de impacto e quais 
políticas públicas esses impactos 
afetam. Com isso, conseguimos 
nivelar um entendimento de que 
o problema precisa ser atacado 
por diversas frentes. Mas ainda 
restam dúvidas primordiais: qual 
frente é prioritária no estado de 
São Paulo? Quanto lixo está sendo 
gerado por cada atividade? Quais 
os principais impactos sendo cau-
sados nessa escala?
Para responder a essas questões 

e construir ações mais bem em-
basadas e mais direcionadas às 
necessidades estaduais, construí-

mos indicadores que podem fornecer informações para a compreensão 
do problema como um todo, de uma forma harmonizada Soluções base-
adas em dados são mais robustas, eficazes e eficientes, ao passo que es-
tratégias simplistas ou generalistas não necessariamente surtem o efeito 
desejado de redução e prevenção de lixo no mar. Por ora, os próximos 
passos serão o compartilhamento desses dados por representantes de di-
versos setores sociais, para contribuir com a produção de conhecimento 
a respeito do problema nessa escala geográfica e, finalmente, combatê-lo 
de forma mais efetiva.      
É importante entender que a responsabilidade sobre o lixo no mar é 

compartilhada, as soluções não serão imediatas e os papéis setoriais são 
diversos. Convergir ações, abrir o diálogo e unir estratégias pode ser um 
bom tratamento para melhorar a saúde do oceano, começando por com-
bater a poluição por lixo.
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CONJUNTURA

de meio ambiente, até agentes fis-
calizadores, como a Marinha, IBA-
MA e a Polícia Ambiental. Contudo, 
daremos luz às unidades de conser-
vação (UC), especialmente aquelas 
que também designamos como 
áreas marinhas protegidas, que 
desempenham papel fundamental 
para contribuir com os objetivos 
estabelecidos pela Década das Na-
ções Unidas da Ciência Oceânica, 
conhecida como Década do Ocea-
no. 

Dos objetivos iremos destacar, 
segundo o Plano Nacional de Im-
plementação da Década do Oceano:

“Um oceano saudá-
vel e resiliente, onde os 
ecossistemas marinhos 
sejam compreendidos, 

protegidos, recuperados 
e devidamente geridos” 

(MCTI, 2021)

Formalmente, o estado de São 
Paulo possui um mosaico de uni-
dades de conservação costeiras 
marinhas que, conjuntamente 
com áreas marinhas protegidas 
federais e outras unidades costei-
ras estaduais e federais, colocam 
nosso estado como destaque na 

A
o descermos a Serra 
do Mar em direção 
ao litoral paulista, o 
que enxergamos ou 
sabemos, para além 

da beleza cênica e o bem-estar 
que o ambiente costeiro-mari-
nho nos promove? Você já pen-
sou quais são as instâncias que se 
relacionam com a gestão desse 
território de forma a contribuir 
para que continuemos tendo 
acesso a um ambiente saudável 
e nos beneficiando dos serviços 
ambientais que esse nos fornece? 

Esses serviços são fundamentais 
para nosso bem-estar e até mesmo 
para uma série de atividades eco-
nômicas. Dentre eles temos os de 
provisão, de regulação e os cultu-
rais. Quando associados ao am-
biente marinho, podemos exem-
plificar, respectivamente, com o 
fornecimento de alimentos, com 
o importante papel que o oceano 
possui sobre a regulação do clima 
do nosso planeta e com a relação 
recreacional, entre muitos outros 
exemplos. 

Quanto à gestão, temos uma sé-
rie de instituições que contribuem 
para promovermos melhor uso dos 
recursos que o ambiente costeiro-
-marinho fornece, desde as instân-
cias municipais, como secretarias 

O papel das unidades de 
conservação na saúde e 
compreensão do oceano 

Priscila Saviolo 
Moreira 
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conservação do ambiente marinho. Essas unidades 
complementam-se na proteção da sociobiodiversida-
de existente em São Paulo, tendo em vista a conecti-
vidade que é formada entre elas, que garante a ma-
nutenção da diversidade genética e do ciclo de vida 
de várias espécies (Fundação Florestal, 2021).  Uma 
vez que o oceano é fluído, essa proteção se relaciona 
também com a conservação em outros estados. 

Entre as UCs marinhas, as unidades de proteção 
integral, aquelas nas quais o uso dos recursos só pode 
ocorrer de forma indireta, totalizam 60.566 hectares 
de área de proteção integral. Há também as unida-
des de uso sustentável, aquelas nas quais o uso dos 
recursos ocorre de forma direta, porém deve ocorrer 
de forma sustentável, totalizando 1.156.657 hectares 
de área protegida. 

Retomando de forma explícita a relação dessas 
áreas marinhas protegidas e o objetivo citado da Dé-
cada do Oceano, compartilharemos alguns exemplos 
de programas, projetos e ações que essas unidades, 
conjuntamente com a Fundação Florestal, órgão ges-
tor das unidades de conservação no estado de São 
Paulo, vêm realizando, assim contribuindo para que 
os ecossistemas sejam mais compreendidos, protegi-
dos e recuperados. 

Para uma melhor compreensão dessas unidades 
e dos ecossistemas naturais  que elas protegem, é es-
sencial que a sociedade tenha contato e estabeleça 
uma relação de pertencimento com esses territórios, 

para que assim sua proteção seja coerente. Nesse 
sentido, as unidades de proteção integral, principal-
mente os parques, por meio dos programas de uso 
público que possibilitam a visitação desses espaços 
protegidos, têm elevado potencial para falar não so-
mente de si só, mas também das unidades de uso sus-
tentável marinhas, que muitas vezes não possuem 
uma estrutura física para o recebimento do público 
em geral. O Parque Estadual Ilha Anchieta (PEIA), 
por exemplo, tem uma média anual de 45.000 visi-
tantes e o Parque Estadual Ilha do Cardoso (PEIC), 
49.000. Essas unidades possuem trilhas e atrativos, 
além de atividades específicas que favorecem a di-
vulgação dessas áreas.

Tanto os atrativos naturais quanto as ações de or-
denamento, manutenção e acessibilidade das áreas 
protegidas contribuem para um contato diferenciado 
da sociedade com esses ambientes. Ainda no PEIA, 
no Aquário Natural, o ordenamento da visitação di-
minuiu os impactos ao costão rochoso e melhorou a 
experiência das pessoas ao promover um ambiente 
mais equilibrado (Figura 1). A Trilha da Restinga (Fi-
gura 2) pode ser percorrida por cadeirantes e pessoas 
de baixa mobilidade, contribuindo para o aumento 
da acessibilidade da sociedade a esses ambientes. 
Essas ações são facilitadas por estarem inseridas em 
UCs que permitem o desenvolvimento de projetos e a 
manutenção desses atrativos.

Figura 1 – Aquário Natural, visitação antes do ordena-
mento. 

Figura 2 - Aquário Natural, visitação após implementação da por-
taria de ordenamento.
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Ainda temos os projetos de 
educação ambiental que também 
contribuem para a difusão da 
importância das áreas marinhas 
protegidas. Entre eles, destaca-
mos o Conservação em Prosa, 
iniciativa do Parque Estadual Ilha 
Anchieta e da Cátedra UNESCO 
para Sustentabilidade do Ocea-
no, que em formato de podcast 
apresenta conteúdos riquíssimos 
sobre unidades de conservação 
e pesquisas científicas realizadas 
nelas, voltado a professores. 

Vale ainda mencionar o pro-
jeto o EAMAR (www.eamarinha.
com), iniciativa do Instituto Oce-
anográfico da USP em parceria 
com o PEIA, que apresenta de 
forma dinâmica e interativa o 

ambiente marinho e os proces-
sos que nele ocorrem, além da 
relação de conservação deles por 
meio das áreas marinhas protegi-
das.

Em relação à proteção dos 
ecossistemas, destacamos o Sis-
tema de Proteção Ambiental 
Integrada (SIPAI), criado pela 
Coordenadoria de Fiscalização 
e Biodiversidade (CFB) da Secre-
taria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente (SIMA). Esse sistema 
organiza as informações tanto 
de ocorrências, quanto de fisca-
lização, além de facilitar a troca 
de dados com a Polícia Militar, e 
assim contribuir para um melhor 
planejamento estratégico, avalia-
ção e atividades sobre as ações 

fiscalizatórias (Figura 3). As uni-
dades de conservação realizam 
ações preventivas e contam com 
a Polícia Militar Ambiental para 
as ações ostensivas, as quais sem-
pre são desafiadoras tendo em 
vista a dimensão das áreas mari-
nhas a serem fiscalizadas. 

De certa forma, todas as ações 
desempenhadas pelas áreas ma-
rinhas protegidas contribuem 
direta ou indiretamente para a 
proteção e recuperação dos nos-
sos mares e oceano. Aqui com-
partilharemos mais duas delas, a 
primeira são as ações de manejo 
de coral sol, uma espécie exó-
tica invasora que está presente 
em boa parte da costa brasileira 
e compete com espécies nativas. 

Figura 3  - Trilha da Restinga. Parque Es-
tadual Ilha Anchieta, Ubatuba, São Paulo
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As espécies invasoras estão entre 
os principais problemas ambien-
tais, exigindo muitos esforços 
para que não se estabeleçam, 
desequilibrem os ecossistemas 
e, eventualmente, substituam as 
espécies nativas. Para garantir a 
proteção dos ecossistemas mari-
nhos, as unidades de conservação 
realizam campanhas de monito-
ramento e remoção das colônias 
de coral-sol, para evitar que esses 
organismos se espalhem, prejudi-
cando mais os ecossistemas bra-
sileiros.

A segunda ação é o Programa 
de Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA) voltado a pratican-
tes da pesca artesanal de arrasto 
de camarão, que capturam lixo 
acidentalmente durante a ativi-
dade pesqueira nas APAs Mari-
nhas. A Fundação Florestal, ao 
desenvolver o projeto, pretende 
tanto motivar que o resíduo cap-
tura seja trazido para o continen-
te, quanto que a pessoa que o ti-
rou do mar seja remunerada por 
isso. A motivação da instituição 

Figura 4 - Fiscalização. Esquerda: Agente do Parque Estadual Xixová-Japuí em ação fiscalizatória. Direita: Ação de fiscalização no 
Parque Estadual Marinho Laje de Santos.

para a promoção desse progra-
ma tem relação com os desafios 
enfrentados para a conservação 
da sociobiodiversidade no litoral 
paulista relacionado ao lixo nos 
mares, atualmente tão debatido 
devido aos diversos impactos que 
geram nos ecossistemas, fauna e 
até mesmo nas atividades econô-
micas. 

São inúmeras as formas com 
que as unidades de conservação 
podem contribuir com um ocea-
no saudável e resiliente, conside-
rando suas diversas categorias e 
objetivos de proteção. Elas exis-
tem para promover ações diretas 
na conservação dos ecossistemas, 
a fim de difundir, proteger e va-
lorizar a sociobiodiversidade de 
seus territórios. Aqui trouxemos 
apenas uma gota deste imenso 
oceano, que é o trabalho envolvi-
do na gestão de áreas protegidas, 
e como esse se relaciona com a 
Década do Oceano e seus objeti-
vos. Esses são alguns exemplos, 
para que conheçam esse universo 
das áreas marinhas protegidas, 

e despertem o interesse não so-
mente por mais informações mas 
também pelo envolvimento com 
a gestão dessas unidades de con-
servação, desvendando seus pro-
gramas, projetos e ecossistemas, 
para muito além da beleza cênica 
e bem-estar que essas por si só já 
nos proporcionam.
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mados “sistemas atmosféricos, 
regiões mais continentais podem 
sofrer também os efeitos do oce-
ano. Uma das circulações mais 
importantes é a brisa marítima, 
discutida na próxima seção.    

Brisas Marítimas
Em função da diferença de ca-

pacidade térmica – que é a quan-
tidade de calor que deve ser ab-
sorvida ou cedida por um corpo 
para que sua temperatura varie 
1 °C – entre o oceano e o conti-
nente, com a do primeiro sendo 
quatro vezes maior que a do se-
gundo, quando expostos à mes-
ma quantidade de radiação solar, 
esses grandes compartimentos 
são aquecidos de forma diferen-
te, sendo o continente mais quen-
te que o oceano adjacente. Como 
temperatura e pressão estão rela-
cionadas pela lei dos gases, esse 
gradiente térmico resulta tam-
bém em um gradiente de pressão 
atmosférica, sendo esta a prin-
cipal componente da chamada 
“Força do Gradiente de Pressão”, 
FGP. A FGP é responsável por ini-
ciar os movimentos das parcelas 
de ar e ocorre em diferentes es-
calas espaciais. Em mesoescala, a 
FGP é responsável pela formação 
da Brisa Marítima, com ar marí-

O
clima de uma re-
gião é dependente 
de vários fatores, 
tais como a posi-
ção geográfica (la-

titude, longitude e altitude), tipo 
de uso e ocupação do solo (vege-
tação, solo nu, áreas urbanas), re-
levo, continentalidade (distância 
em relação à costa) e proximida-
de do oceano, também conhecida 
por maritimidade. Os padrões de 
temperatura, umidade e precipi-
tação, sob incidência da radiação 
solar, são determinados por es-
ses fatores, isoladamente ou em 
conjunto, dando origem às circu-
lações de massas de ar na atmos-
fera. Em condições específicas, 
são responsáveis pela formação 
de nuvens, as quais, em situações 
extremas, podem se intensificar, 
formando tempestades severas, 
responsáveis por inúmeros trans-
tornos à população, principal-
mente nas áreas urbanas. Quanto 
mais próximo do oceano, maior 
será o teor de umidade da região, 
servindo como um moderador de 
temperatura e como ingrediente 
fundamental para a formação de 
nuvens. Entretanto, em função da 
movimentação de massas de ar 
por circulações em diferentes es-
calas de tempo e espaço, os cha-

O oceano e o clima da 
Macrometrópole Paulista
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de Freitas
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Figura 1 - Ilustração de uma circulação de Brisa Marítima. As linhas finas representam os valores de pressão próximo a superfície 
estando a região de pressão relativamente mais alta associada à região de menor temperatura (sobre o oceano), enquanto a região 

de pressão relativamente mais baixa está associada à região mais quente (sobre o continente). 
Imagem Landsat/Copernicus obtida do Google Earth em 25 de março de 2022.  

© Freepik
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timo se deslocando para o conti-
nente em níveis mais baixos da 
atmosfera (ou seja, mais próximo 
da superfície) e ar continental 
se deslocando para o oceano em 
níveis mais altos, formando uma 
célula de circulação, a circulação 
de brisa. O ramo ascendente des-
sa circulação se desloca sobre o 
continente, agindo no sentido de 
eliminar o gradiente térmico que 
deu origem à circulação, levando 
ar mais frio do oceano para regi-
ões mais quentes sobre o conti-
nente e equilibrando o ambiente, 
enquanto o ramo descendente se 
desloca sobre o oceano, levando 
o ar mais quente do continente 
para a região oceânica, confor-
me ilustra a Figura 1. Durante 
à noite esse padrão se inverte, 
com ar continental se deslocan-
do para o oceano em níveis bai-
xos da atmosfera e ar oceânico 
se deslocando para o continente 
em níveis mais altos, configuran-
do o que chamamos de brisa ter-
restre . O deslocamento da frente 
de brisa sobre o continente pode 
ocorrer de dezenas a centenas de 
quilômetros e, deste modo, esta-
belece-se uma conexão entre o 
oceano e os municípios da Macro-
metrópole Paulista (MMP). Essa 
conexão é percebida por nós, du-
rante as tardes de verão, quando 
fortes tempestades se formam 
como resultado da combinação 
entre o aquecimento anômalo 
observado nas áreas urbanas, 
tornando a atmosfera altamente 
instável, e a chegada da frente de 
brisa marítima na região, trazen-
do a umidade necessária. A insta-
bilidade atmosférica gera corren-

tes ascendentes intensas, levando 
a umidade trazida pela brisa ma-
rítima para altos níveis da atmos-
fera, chegando até 15 km ou mais, 
formando nuvens cumulunimbus 
ou até mesmo super células. Su-
per células são aquelas nuvens 
que produzem descargas elétricas 
intensas, granizo, fortes rajadas 
de vento e, eventualmente, tor-
nados. É importante mencionar 
que, além dessas tempestades em 
mesoescala, há também sistemas 
de escala sinótica (acima de 1000 
km) ou grande escala (milhares 
de quilômetros) responsáveis 
pelas chuvas que ocorrem na es-
tação chuvosa e que atingem a 
MMP e que podem estar conec-
tados ao oceano. Sistemas fron-
tais e a Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (ZCAS) são exem-
plos desses sistemas. 

A Zona de Convergência 
do Atlântico Sul (ZCAS)

A ZCAS é um sistema que se 
estende diagonalmente desde a 
região amazônica até o oceano, 
variando da região Sul até o Su-
deste, onde se localiza um siste-
ma de baixa pressão atmosférica. 
É uma região de intensa precipi-
tação, trazendo grandes consequ-
ências para as regiões atingidas, 
uma vez que, quando permanece 
estacionada por vários dias, cau-
sa grandes volumes de chuva. 
Jorgetti et al. (2014) mostraram 
que, quando as temperaturas 
no Oceano Atlântico subtropical 
estão mais frias, há um aumen-
to do gradiente de temperatura 
continente-oceano. Esta situação 

favorece um fluxo de ar de leste, 
mantendo a ZCAS estacionada so-
bre o Sudeste e impedindo o seu 
deslocamento para outras regi-
ões. Esses casos podem favorecer 
ainda mais a penetração da brisa 
marítima sobre a região da MMP, 
criando condições para conver-
gência de massa (com mais umi-
dade), em baixos níveis, ainda 
mais intensas, resultando em 
quantidades de precipitação bas-
tante significativas.

O papel das Brisas Ma-
rítimas durante o inverno

Períodos de inverno são ca-
racterizados por baixos índices 
pluviométricos em toda a MMP. 
É um período também de menor 
disponibilidade de radiação so-
lar incidente na superfície, o que 
contribui para condições de forte 
estabilidade atmosférica. Essas 
condições estáveis funcionam 
como uma tampa, impedindo 
que a expansão vertical da atmos-
fera aconteça. Assim, poluentes 
emitidos para a atmosfera por 
diferentes fontes, como veícu-
los, indústrias, atividades comer-
ciais e residenciais, queima de 
biomassa, entre outras, atingem 
altas concentrações próximo à 
superfície, tornando a qualidade 
do ar ruim. Como neste período 
os sistemas frontais são menos 
eficientes na remoção de po-
luentes, as brisas marítimas re-
presentam um sistema eficiente 
para esta função. Freitas (2003) 
realizou simulações numéricas 
demonstrando esse processo e, 
posteriormente, várias investiga-
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ções buscaram entende-lo melhor e verificar a que distância esses poluentes 
podem ser carregados. Identificou-se a contribuição da Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP) para a qualidade do ar de cidades distantes a pelo menos 
200 km no interior (SQUIZZATO et al., 2021). Assim, em algumas situações, com 
a passagem da brisa marítima sobre as áreas urbanas da MMP, há uma redução 
nas concentrações de poluentes atmosféricos importantes, como o monóxido 
de carbono (CO) e o ozônio (O3). 

Brisas Marítima em cenários de Mudanças Climáticas
Sempre que ouvimos falar em cenários de mudanças climáticas, uma das 

principais consequências apresentadas é a elevação do nível dos oceanos. Num 
primeiro momento, o maior impacto seria sentido nas regiões litorâneas, com 
inundações de áreas urbanas importantes, como Nova York e Nova Orleans, nos 
Estados Unidos, Amsterdã, na Holanda, Bangkok, na Tailândia, e diversas cida-
des brasileiras, como Santos e Rio de Janeiro. Entretanto, outros efeitos podem 
ser sentidos em regiões distantes do litoral, uma vez que a alteração na tempe-
ratura dos oceanos pode alterar significativamente o gradiente de temperatura 
entre o oceano e o continente. Os resultados podem ser diversos, uma vez que o 
processo entre as circulações de mesosescala envolvidas (ilhas de calor, brisas 
marítimas e circulações vale-montanha) não são lineares. Freitas et al. (2009), 
usando a análise de fatores, mostraram que um aumento de 2 graus na tempe-
ratura do oceano, combinado com os efeitos da ilha de calor da RMSP, pode ter 
resultados diferentes, dependendo da temperatura de referência. Quando este 
aumento parte de uma situação mais fria, ambos os fatores contribuem para 
uma maior precipitação acumulada. Porém, quando o aumento parte de uma 
situação mais quente, há uma interação não linear, resultando em uma precipi-
tação acumulada menor em alguns pontos e mais distribuída em toda a região. 
Importante lembrar também que o aumento na temperatura global, está asso-
ciado a outros processos, por exemplo, o crescimento de áreas urbanas. Nes-
te caso, Bender et al. (2019) mostraram que eventos extremos de precipitação 
podem ser ainda mais severos, pois haveria maior instabilidade atmosférica e, 
com maior aporte de umidade trazida pelas brisas marítimas, maior probabili-
dade de grandes quantidades de precipitação sobre a região metropolitana.  

Conclusões
Apesar de relativamente distante, a Macrometrópole Paulista está sujeita a 

variações nas propriedades do oceano, principalmente através das circulações 
atmosféricas que se formam na interface entre o oceano e o continente. Os 
efeitos sentidos na MMP podem ser positivos (remoção da poluição no inver-
no) ou negativos (ocorrência de tempestades no verão). Mudanças climáticas, 
com aumento de áreas urbanas e aquecimento do planeta, podem resultar em 
eventos ainda mais severos de precipitação sobre a região. 
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O Oceano e a produção 
alimentar

Ocupando aproximadamente 
71% da superfície do nosso plane-
ta o Oceano, considerado o maior 
bioma terrestre, fornece alimen-
to e meios de vida para mais de 
3 bilhões de pessoas. Se consi-
derarmos apenas o litoral brasi-
leiro são 3,5 milhões de km² sob 
jurisdição nacional abrangendo 
442 municípios com uma popula-
ção aproximada de 45 milhões de 
pessoas.

A oferta de alimentos oriun-
dos dos mares e oceano se dá 
através de meios de produção ba-
seados em diferentes sistemas e 
tecnologias, de natureza extrativa 
ou produtiva, sendo esses regidos 
pelas mais variadas relações de 
trabalho conforme os fatores am-
bientais, sociais e culturais. Basi-
camente os alimentos provenien-
tes do oceano são obtidos através 
de dois meios de produção e suas 
inúmeras vertentes: pesca e aqui-
cultura (Figura 1).

N os últimos anos, o oceano tem entra-
do em evidência no 
cenário geopolítico 
mundial. A partir 

de 2015, com a implementação 
da Agenda 2030 para o desen-
volvimento sustentável e seus 
17 objetivos globais (ODSs), a 
Organização das Nações Unidas 
- ONU voltou as suas atenções 
para a conservação e o uso sus-
tentável do oceano, proclaman-
do a Década da Ciência Oceâ-
nica para o Desenvolvimento 
Sustentável (2021-2030). Trata-
-se de um esforço coletivo envol-
vendo a sociedade civil, pesqui-
sadores, agentes da política e da 
gestão a fim de promover ações 
direcionadas à proteção dos ma-
res e oceano e da vida marinha.

Neste artigo, iremos discorrer 
especificamente a respeito da re-
lação entre o oceano, através da 
extração e produção de alimentos 
no ambiente marinho, e a segu-
rança alimentar com um enfoque 
na Macrometrópole Paulista.

O oceano e a
segurança alimentar na 
Macrometrópole Paulista 

Fausto Silvestri

  
Fabio Prior

Caltabellotta

Palavras-chave:  Pesca; aquicultu-
ra; políticas públicas; São Paulo.
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A pesca compreende toda operação, ação ou ato tendente a extrair, co-
lher, apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros. Quando pratica-
da para fins comerciais é classificada em artesanal ou industrial conforme o 
nível tecnológico e a relação de trabalho. Pode ser classificada como pesca 
de subsistência quando praticada com fins de consumo doméstico ou es-
cambo sem fins lucrativos. Já a aquicultura é caracterizada pelo cultivo de 
organismos cujo ciclo de vida em condições naturais se dá total ou parcial-
mente em meio aquático (BRASIL, 2009). A aquicultura quando praticada 
exclusivamente em ambiente marinho é também denominada de maricul-
tura.

Segundo dados divulgados pela Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO), “a produção mundial de pescados 
atingiu um patamar recorde de 178 milhões de toneladas em 2018, sendo 
156 milhões de toneladas destinadas ao consumo humano” (SOFIA, 2020). 
Embora 52% dessa produção global seja proveniente da aquicultura, o que 
demonstra o potencial estratégico dessa atividade no futuro da produção 

Figura 1 - A produção alimentar prove-
niente do Oceano

agroalimentar, a maricultura ainda 
não se consolidou no Brasil com 
exceção da malacocultura prati-
cada em Santa Catarina e algumas 
iniciativas pontuais desenvolvidas 
ao longo do litoral brasileiro. Ainda 
segundo o relatório da FAO, o con-
sumo de pescado é responsável por 
aproximadamente 17% da ingestão 
de proteínas animais na população 
global evidenciando também a im-
portância dos pescados como uma 
fonte protéica de alta qualidade nu-
tricional.

Um dos pontos de destaque 
apontados no relatório da FAO foi a 
participação da pesca artesanal que 
contribui com aproximadamen-
te 50% da produção total. Visando 
promover a importância da pesca 
artesanal e da aquicultura de pe-
quena escala junto ao cumprimento 
dos ODSs estabelecidos na Agenda 
2030, a Assembléia Geral da ONU 
declarou 2022 como o Ano Interna-
cional da Pesca e da Aquicultura Ar-
tesanais. Na América Latina cerca 
de 90% dos empregos gerados pelos 
setores da pesca e aquicultura estão 
vinculados à pesca artesanal, for-
necendo até 85% do pescado con-
sumido em alguns países da região 
(SOFIA, 2020).

O Oceano e a produção 
alimentar

Apesar da expressiva produção 
registrada em 2020 e do aumento 
do consumo global de pescados, 
que atingiu uma média anual per 
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capita de 20,5 kg, ainda estamos 
bem distantes de garantir a segu-
rança alimentar e nutricional das 
populações ao longo do mundo. Di-
ferenças regionais no consumo de 
pescados são claramente evidencia-
das, sobretudo entre os países dos 
hemisférios norte e sul. Enquanto o 
consumo aumentou no hemisfério 
norte, a pandemia agravou a inse-
gurança alimentar na África e Amé-
rica do Sul (SOFI, 2021). 

Mais do que nunca o Oceano 
assumirá um papel estratégico no 
combate à fome, seja pelo aumen-
to da oferta de alimentos seja pela 
qualidade nutricional de seus pro-
dutos. Os pescados apresentam pro-
teínas de alta digestibilidade e são 
fonte de ácidos graxos essenciais 
ômega 3, iodo, ferro, cálcio e zinco. 
Entretanto, cabe aqui ressaltar que 
somente o incremento da disponi-
bilidade de pescados não resolverá 
o problema da segurança alimentar 
e nutricional. A garantia de dispo-
nibilidade por si só não significa 
que as pessoas poderão acessar ou 
fazer o uso adequado dos alimen-
tos. Fatores como o transporte, o 
armazenamento, o processamento, 
a conservação e o modo de preparo 
dos pescados podem influenciar as 
condições sanitárias e a qualidade 
nutricional dos pescados (HELLE-
BRANDT et al., 2014).

Diante desse cenário, torna-se 
imprescindível a implantação de 
uma série de medidas que permi-
tam assegurar o aumento da mé-
dia anual de consumo per capita 
de pescados, sobretudo nas popu-
lações e grupos mais vulneráveis: 
incrementar a produção dos pes-
cados; desenvolvimento de tecno-

logias que promovam métodos de 
captura e de produção aquícola 
mais sustentáveis; incentivar o in-
cremento de renda das populações 
mais vulneráveis assegurando uma 
distribuição mais justa e equitativa; 
reduzir as perdas e desperdícios em 
toda a cadeia produtiva da pesca e 
aquicultura; e promover uma maior 
conscientização dos benefícios do 
pescado para a saúde (Figura 2).

Produção e consumo de 
pescados na Macrometró-
pole Paulista

A Macrometrópole Paulista é 
caracterizada pelo agrupamento 
de regiões metropolitanas situadas 
ao entorno da Grande São Paulo 
compreendendo 174 municípios 
e uma população estimada de 33,6 

Figura 2 - Diretrizes básicas para incre-
mentar o consumo médio per capita de 

pescados. 
Fonte: Adaptado de SOFIA (2020).

milhões de habitantes.  A sua por-
ção litorânea estende-se de Peruíbe 
na Região Metropolitana da Baixada 
Santista até Ubatuba na Região Me-
tropolitana do Vale do Paraíba e Li-
toral Norte do estado de São Paulo.

De acordo com os dados dispo-
níveis pelo Programa de Monito-
ramento da Atividade Pesqueira 
Marinha e Estuarina do Estado de 
São Paulo (IP/APTA/SAA/SP), fo-
ram registradas cerca de 12,89 mil 
toneladas de pescados marinhos 
descarregadas no litoral da Macro-
metrópole Paulista em 2020. Desse 
montante, aproximadamente 63 % 
é atribuído à frota industrial onde as 
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Povos e Comunidades Tradicionais e o direito ao oceano saudável

principais espécies desembarcadas foram a sardinha-verdadeira e a corvi-
na. Em contrapartida, a pesca artesanal direcionada para uma ampla diver-
sidade de organismos incluindo peixes, crustáceos e moluscos representou 
a grande maioria das descargas, das embarcações cadastradas e do esforço 
pesqueiro (dias de pesca). 

Na Macrometrópole paulista a maricultura é praticada exclusivamente 
no Litoral Norte onde são encontradas fazendas marinhas voltadas para 
a produção de moluscos, peixes e macroalgas. Com relação ao volume de 
produção destacam-se as criações de moluscos marinhos representadas em 
ordem de importância pelo mexilhão Perna perna e pela vieira Nodipecten 
nodosus com uma produção total de 43,7 toneladas em 2020 (fonte: IBGE/Si-
dra 2021). Com relação às demais espécies encontram-se em operação culti-
vos em gaiolas de garoupa Epinephelus marginatus e de bijupirá Rachycen-
trom canadum e cultivos em balsas da macroalga vermelha Kappaphycus 
alvarezii porém ainda sem dados estatísticos disponíveis. 

Sobre o consumo de pescados na Macrometrópole Paulista infelizmen-
te não existem dados específicos disponíveis para consulta. Entretanto, no 
Brasil estima-se que o consumo anual de pescados per capita não superou 
10,2 kg/hab. em 2020 (Seafood Brasil, 2021), abaixo da recomendação míni-
ma de consumo de 12 kg/hab./ano preconizada pela FAO. De maneira geral, 
considerando a população da Macrometrópole Paulista e a produção total 
da pesca e maricultura registrada ao longo de 2020 em sua zona costeira, ve-
rifica-se a oferta de somente 0,38 kg de pescados/hab/ano.

Diante dos números apresentados algumas 
considerações podem ser elucidadas. A pro-
dução da pesca marinha e da maricultura 
dentro do território da Macrometrópole 
Paulista não é suficiente para garantir a 
segurança alimentar da sua população. 
Nesse sentido, a importação de pesca-
dos e a oferta de pescados de água doce 
são algumas medidas adotadas atual-
mente para garantir o consumo míni-
mo preconizado pela FAO. Mais do que 
isso, é fundamental discutir e implantar 
políticas públicas que norteiam a gestão 
eficaz da pesca e o desenvolvimento sus-
tentável da maricultura na Macrometró-
pole Paulista.
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CONJUNTURA

semelhantes conosco e nos aco-
lher em grupos de apoio ou gru-
pos de ação, quando tivermos que 
lutar por reconhecimento.

Mas, e quando os nomes e ex-
pressões estão tão sedimentados 
em nossas mentes que nem mais 
sabemos direito a que se referem, 
ou então, temos uma percepção 
pessoal sobre o que devem signi-
ficar e isso é o suficiente para se-
guirmos utilizando-as?

Acredito que seja assim com a 
pesca sustentável e deve ser assim 
para muitas outras ações “sustentá-
veis”. A dificuldade na conceituação 
é tão grande, complexa e cheia de 
meandros, que ao gerar uma gran-
de quantidade de perguntas sem 
respostas, permite que se criem 
brechas, rupturas e desvios na sua 
construção. E assim, alguns optam 
pelo simples “atalho” de considerar 
que pesca e sustentabilidade são 
conceitos incompatíveis.

Então vamos começar pelo con-
ceito oposto. Se perguntarmos a al-
guém qual seria o contrário de pes-
ca sustentável, quase sem hesitar, a 
maioria responderia: "pesca preda-
tória!". Do ponto de vista biológico, 
toda pesca exercida por seres vivos 
representa um ato de predação. 
Quando pescamos para nos ali-
mentar, estamos agindo como pre-

T 
odos os dias, temos 
contato com diversas 
e incontáveis fon-
tes de informação 
e novos termos e 

conceitos nos são apresentados. 
Alguns invadem nossas vidas 
como tsunamis, nos engolem 
e quase de imediato são incor-
porados ao nosso repertório 
cotidiano. Alguns batem com 
menos intensidade, mas com 
tamanha frequência, como ma-
rolinhas na areia, que perma-
necem no nosso inconsciente, 
e de repente, quando menos es-
peramos, estão lá, aparecem no 
meio das nossas frases e textos.

A Década das Nações Unidas 
da Ciência Oceânica para o De-
senvolvimento Sustentável lista 
entre seus resultados esperados 
um "Oceano produtivo que supor-
te uma cadeia alimentar susten-
tável e uma economia oceânica 
sustentável" (MCTI, 2021). Mas 
afinal, é possível definir uma pes-
ca sustentável?

Especialistas afirmam que no-
mear os sentimentos e criar novos 
vocábulos para tipos de violência 
específicas ou escolhas sexuais, 
por exemplo, nos ajuda a enten-
dê-los melhor e até a buscar quem 
possa compartilhar experiências 

Um Oceano produtivo 
e explorado de forma 
sustentável: A pesca 
sustentável no
litoral Paulista

Cintia Miyaji

Palavras-chave:  Pesca sustentá-
vel, litoral paulista, Oceanos
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dadores e o pescado é nossa presa. 
Ecologicamente, simples assim! 
Mas, nos habituamos ao uso do ter-
mo predatório com uma conotação 
negativa, como algo ruim, inconce-
bível, até desumano. 

Muita     s são as justificativas 
utilizada     s para condenarmos 
a pesca de tubarões (comercial-
mente chamados de cações), mas 
invariavelmente se menciona o 
argumento de que eles são preda-
dores de topo e que a retirada de 
indivíduos das populações natu-
rais causaria efeitos devastadores 
sobre toda a cadeia alimentar. Ou 
seja, usamos o argumento de que 
os tubarões são predadores, com 
um viés positivo para o tubarão (o 
predador) e negativo para quem 
pesca     (que      preda o preda-
dor). Vejam que não se trata aqui 
de tomar partido de um ou outro, 
apenas de questionarmos a clare-
za na utilização dos conceitos.

Em um ambiente ecologica-
mente equilibrado,      os predado-
res t     êm pap     éis essencia     is na 
manutenção dessa estabilidade. A 
história da reintrodução de lobos 
no Parque de Yellowstone, nos Es-
tados Unidos, em 1995, ocasionou 
resultados inesperados. Apenas 
recentemente, pesquisas demons-
traram      a importância desses 
predadores na manutenção de 
todo o ecossistema, não apenas 
de seus componentes vivos ou de 
suas presas, mas também de toda 
a paisagem. A presença dos lobos 
ocasionou efeitos no que os ecólo-
gos chamam da cascata trófica, e 
seus resultados foram observados 
até no curso dos rios (BESCHTA e 
RIPPLE, 2019).  

A retirada de indivíduos adul-
tos que já se reproduziram, seja 
por causas naturais ou pela ação 
humana          , pode gerar um efei-
to de controle populacional que 
diminui a competição e aumenta 
a disponibilidade de alimentos 
para os que ficam, e estes se tor-
nam mais saudáveis e mais ap-
tos a se reproduzirem de forma 
eficiente, gerando um aumento 
populacional em médio prazo. 
Nesse sentido, em inúmeros ca-
sos, a pesca exercendo o papel de 
predação      pode resultar em um 
cenário positivo para o ecossiste-
ma como um todo.

Então, seria a “pesca predató-
ria” realmente o contraponto à 
“pesca sustentável”? 

Existe também a expressão 
“pesca ilegal, não reportada e 
não regulamentada”, da sigla em 
inglês IUU (illegal, unreported 
and unregulated), reconhecida 
globalmente e por importantes 
órgãos internacionais, mas que se 
aplica a uma ampla gama de situ-
ações. Se, e somente se, houvesse 
um marco legal abrangente, claro 
e conciso, poderíamos simples-
mente categorizar as pescarias 
como legais ou ilegais.

Mas ainda assim, embora a 
ilegalidade seja uma condição ex-
cludente para a sustentabilidade 
de qualquer atividade, uma pesca 
legalizada não é necessariamen-
te uma pesca sustentável. Então 
chegamos novamente à comple-
xidade de se definir a sustentabili-
dade da atividade pesqueira.

Podemos considerar, inicial-
mente, a sustentabilidade am-
biental. Do ponto de vista da espé-

cie capturada, a pesca sustentável 
é aquela realizada em níveis que 
permitam a recuperação das po-
pulações, de maneira que se man-
tenham em patamares que viabi-
lizem a sua exploração pela nossa 
e pelas futuras gerações. Isso sig-
nifica não retirar indivíduos em 
excesso, a ponto de comprometer 
os processos reprodutivos e de 
crescimento dessas populações. 

Mas além dos recursos prin-
cipais ou espécies-alvo, muitas 
pescarias capturam outras espé-
cies de forma não seletiva. Por 
exemplo, uma armadilha com um 
tamanho, formato e isca específi-
cos, tende a atrair apenas a espé-
cie a que foi direcionada; já uma 
rede deixada à deriva pode captu-
rar tudo o que tentar passar por 
ela e nela se enroscar. Algumas 
das espécies capturadas inciden-
talmente podem estar ameaça-
das de extinção, como é o caso de 
albatrozes, baleias e tartarugas, 
entre outros. Nesses casos, a sus-
tentabilidade da pescaria tem que 
ser considerada pelo conjunto de 
impactos que ocasiona em todas 
as espécies capturadas.

Existem artes de pesca que, 
para capturar o pescado, impac-
tam o ambiente onde são utiliza-
das. As redes de arrasto de fundo 
são um exemplo extremo, pois 
revolvem o substrato do fundo 
do oceano, o que além de even-
tualmente arrancar os organis-
mos que lá estejam fixados, como 
corais e esponjas, podem liberar 
para a coluna d'água, substâncias 
nocivas ou formas de carbono 
que antes permaneceriam imobi-
lizadas e inertes. E nesse ponto, 
a questão da sustentabilidade da 
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pesca toma proporções globais 
quando se insere no contexto do 
aquecimento global e das mudan-
ças climáticas. 

Mas, mesmo considerando-se 
em profundo detalhe cada um 
desses componentes ambientais 
na avaliação de sustentabilida-
de de uma pescaria, ainda assim 
não conseguiríamos chegar a um 
veredito final satisfatório, pois 
como atividade extrativa, a pesca 
exige uma estrutura coerente de 
governança e decisões firmes de 
gestão e fiscalização. Uma gestão 
que adote uma visão holística e 
integradora, depende também de 
uma abordagem social participa-
tiva, inclusiva e equitativa.

Do ponto de vista da sustenta-
bilidade social, a pesca tem que 
lidar ainda com as questões tra-
balhistas. Contratos de trabalho 
legitimados, direitos trabalhistas 
assegurados, como jornada de tra-
balho, pagamento de horas extra, 
acesso a equipamentos de seguran-
ça pessoal, entre outros, são ainda 
assuntos que apenas tangenciam 
as discussões. E se mudarmos a es-
cala da abordagem, ultrapassando 
a fronteira da atividade pesqueira 
em si, para a cadeia produtiva do 
pescado, muitas dessas questões 
tornam-se ainda mais sensíveis e 
impactam a sustentabilidade eco-
nômica da atividade.

Mas diante de tamanha com-
plexidade, o que eu e você, como 
residente      da Macrometrópole 
Paulista (MMP) temos com tudo 
isso? Como nossas ações podem 
mudar ou impactar o cenário da 
pesca sustentável no litoral da 

MMP e assim contribuir para ven-
cermos os desafios e alcançarmos 
os resultados esperados pela Dé-
cada do Oceano?

A excelente notícia é que ne-
nhum outro local do país reúne 
tantos atributos capazes de garan-
tir um pescado sustentável para 
seus habitantes      como a MMP. 
Cerca de metade da área costeira 
do litoral do Estado de São Paulo 
integra as Áreas de Proteção Am-
biental Marinhas dos Litorais Sul, 
Centro e Norte (APAMLS, APAMLC 
e APAMLN), que são Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, 
que visam compatibilizar a con-
servação da natureza com o uso 
sustentável dos seus recursos 
naturais. Para tal, elaboraram e 
aprovaram seus Planos de Mane-
jo de forma participativa através 
de seus Conselhos Gestores. Des-
sa forma, toda a pesca artesanal 
desembarcada em São Paulo vem 
de áreas onde há uma governan-
ça estabelecida e um regramento 
no uso e exploração dos recursos 
pesqueiros. Do ponto de vista do 
monitoramento, o Estado de São 
Paulo executa, desde a década de 
40, a coleta e análise dos dados de 
desembarque através do Instituto 
de Pesca, sendo o único estado 
brasileiro a contar com uma série 
histórica de dados dessa nature-
za. O estado conta também com 
uma malha logística bem estrutu-
rada e organizada, com diversas 
plataformas de inspeção animal 
aptas a garantir a melhor qualida-
de dos produtos e evitar as perdas 
e desperdícios ao longo da cadeia.

A notícia não tão boa assim é 
que faltam ainda formas de orga-

nizar esses dados, para que sejam 
selecionadas as melhores práticas 
que permitam "traduzir" essa com-
plexidade de parâmetros, em uma 
linguagem simples e acessível a 
quem consume. Falta encontrar 
formas eficientes de comunicação 
que promovam a valorização      e 
priorização   do pescado sustentá-
vel. Falta conseguir garantias de 
que a informação de origem não 
seja perdida ao longo da cadeia, 
permitindo a rastreabilidade do 
pescado, desde a sua captura até 
a mesa do consumidor. Falta criar 
incentivos de mercado para que a 
pessoa que pesca faça "a coisa cer-
ta" e se sinta valorizada e premiada 
para seguir melhorando e incenti-
vando seus pares a fazer o mesmo.

Objetivamente, falta provocar 
mais paulistas a questionar a sus-
tentabilidade da produção do pes-
cado que consomem. Com orien-
tação para fazerem as perguntas 
certas, procurarem as melhores 
fontes de informação, e assim, 
conhecerem melhor e valorizar 
o pescado capturado localmente, 
pela pesca artesanal     , respeitan-
do a sazonalidade da sua oferta e 
se permitindo experimentar es-
pécies como o carapau, a sororo-
ca, a guaivira, a oveva, o peixe-es-
pada e o pargo-rosa, entre tantos 
outros. E dessa forma, contribuir 
para a manutenção sustentável de 
uma atividade econômica, social 
e cultural que garante a seguran-
ça alimentar e nutricional de mi-
lhares de      paulistas, que atuam 
direta ou indiretamente na ativi-
dade pesqueira. 
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ENGAJAMENTO

cultura, extrativismo vegetal, 
caça e pesca. A navegação e a 
pesca caiçara também mesclam 
elementos, gerando uma tecno-
logia e simbologia própria com 
o tempo, tendo como um grande 
ícone cultural a Canoa Caiçara. 

Com as transformações cultu-
rais e físicas da região, ocorridas 
num espaço de tempo muito curto, 
ocasionadas pela construção da 
Rodovia BR-101, trecho Rio-San-
tos, no começo da década de 1970, 
as práticas tradicionais dos povos 
locais sofreram impactos e inter-
rupções de forma avassaladora. A 
destinação, forçada pelo governo, 
da região para atividades turísti-
cas, sem planejamento ambiental 
integrado ao social e cultural, ten-
do apenas o viés econômico como 
objetivo principal gerou uma série 
de conflitos e disputas territoriais 
que perduram até a atualidade. As 
terras dos povos e comunidades 
tradicionais foram supervaloriza-
das pela especulação imobiliária 
em detrimento aos seus modos de 
viver que passaram a ser crimi-
nalizados e perseguidos quando 
o Estado instaurou uma política 
ambiental baseada em realidades 
de outros países, completamente 
diferentes do contexto local. As-

A presença e relação dos povos originá-
rios da região com 
o oceano remonta 
a tempos muito an-

tigos, como apontam estudos 
arqueológicos da arqueóloga 
Dorath Uchôa, que encontrou 
vestígios da ocupação local por 
populações nativas muito antes 
do período colonial, na Ilha do 
Mar Virado, na praia do Tenório 
e no Itaguá, em Ubatuba.  Com a 
invasão europeia os povos origi-
nários da região costeira foram 
dizimados e submetidos à uma 
miscigenação forçada, da qual 
se originou o povo caiçara, de-
nominação utilizada posterior-
mente para designar os habitan-
tes do litoral do Paraná, litoral 
paulista até o litoral sul do Rio 
de Janeiro. A população tradi-
cional caiçara possui elementos 
culturais dos povos indígenas, 
dos povos africanos escraviza-
dos, bem como dos colonizado-
res. A maioria das atividades de 
manutenção da vida são de ori-
gem indígena, naturalmente por 
ser esse o povo originário local, 
que legou aos sucessores conhe-
cimentos fundamentais para a 
sobrevivência que incluem agri-

Povos e Comunidades 
Tradicionais e o direito 
ao oceano saudável

Santiago Bernardes

  
Aline Ishikawa

  
Ana Flávia Pinto
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mudanças climáticas; povos tradi-
cionais; sustentabilidade.
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sim, foram instaladas Unidades de 
Conservação de proteção integral 
que não abrangem as populações 
viventes nas áreas determinadas 
pelos limites dos parques, gerando 
mais problemas e pressionando os 
povos e comunidades tradicionais 
em seus territórios, que dessta for-
ma não foram incluídos no projeto 
desenvolvimentista nacional do 
período da ditadura militar e nem 
no projeto ambientalista instituído 
sob o argumento da necessidade 
de preservação de áreas que o pró-
prio Estado estimulou a degrada-
ção, levada a frente pelo capital de 
investimento privado, reafirman-
do o racismo ambiental estrutural 
vigente no Estado de São Paulo e 
do Rio de Janeiro.

FÓRUM DE COMUNIDA-
DES TRADICIONAIS

O Fórum de Comunidades Tra-
dicionais, organizado em 2007, é 
um movimento social formado 
pelos povos indígenas, caiçaras e 
quilombolas da região de Angra 
dos Reis, Paraty (RJ) e Ubatuba 
(SP) em busca da defesa dos seus 
direitos e dos seus territórios tra-
dicionais amparados pela Política 
Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável de Povos e Comunidades 
Tradicionais (Brasil, 2007). 

O FCT tem como principal ban-
deira o protagonismo e a perma-
nência dos povos e comunidades 
tradicionais em seus territórios 
ancestrais. É organizado em fren-
tes de lutas baseadas em seus mo-
dos de vida, que incluem práticas 
culturais, educação diferenciada, 
agricultura sustentável (agroeco-

logia), pesca artesanal, juventude, 
bem como o saneamento ecológi-
co e o turismo de base comunitá-
ria (TBC), que fortalecem o siste-
ma cultural tradicional com suas 
tecnologias sociais. 

Em 2010 estabeleceu-se uma 
parceria com a Fundação Oswal-
do Cruz que se iniciou como um 
projeto, mas que atualmente se 
tornou um programa, o Observa-
tório de Territórios Sustentáveis e 
Saudáveis da Bocaina-OTSS, com 
sede em Paraty-RJ, que tem como 
objetivo apoiar e consolidar ações 
no território tradicional que visem 
o fortalecimento das bandeiras te-
máticas de luta do FCT.

     A mobilização dos povos e 
comunidades tradicionais desste 
território foi fortemente influen-
ciada pela necessidade de enfren-
tamento às agressões do sistema 
de exploração capitalista, do mo-
delo de conservação ambiental, 
bem como pelos grandes empre-
endimentos da matriz energética 
do país. Contudo, as ameaças ao 
“maretório” têm crescido expo-
nencialmente, o que tem gerado 
conflitos e impactos aos modos 
de vida das populações tradicio-
nais da região costeira. Uma prá-
tica que fundamenta a existência 
do FCT tem sido a apropriação do 
seu “lugar de fala”, naquilo que se 
convencionou chamar de disputa 
de narrativas. Este entendimento 
é fundamental para luta pelos di-
reitos, tanto ocupando os Conse-
lhos de Participação Social, como 
para a incorporação do direito 
dos povos tradicionais à Consulta 
Livre, Prévia, Informada e de Boa 
Fé sobre as ações, projetos, medi-

das legislativas que impactem seus 
modos de vida. 

Nesse sentido, em 2017, duran-
te um encontro do FCT realizado 
na comunidade tradicional caiçara 
de Trindade, em Paraty/RJ, foi deli-
berada a criação de um grupo para 
trabalhar as questões referentes à 
luta pelo “maretório” e suas prá-
ticas ancestrais, especialmente a 
pesca e a maricultura artesanais, 
o “GT Pesca/maricultura do FCT”. 
Em 2018, o grupo direcionou seus 
esforços para a participação na 
construção do Plano de Manejo da 
Área de Proteção Ambiental Mari-
nha do Litoral Norte (São Paulo), 
que estabelece os regramentos de 
uso para o território tradicional 
marinho. Para isso foi criado o 
projeto “Fortalecimento das comu-
nidades pesqueiras”, que realizou 
oficinas de troca de experiencias 
e conhecimentos com as comu-
nidades tradicionais pesqueiras 
para qualificar a participação no 
processo do plano de manejo da 
APAMLN.

Desde então, o GT-Pesca/ma-
ricultura vem se apropriando de 
diversos espaços de participação 
na temática do mar, contribuindo 
com o olhar e conhecimentos tra-
dicionais, promovendo a articula-
ção entre as comunidades pesquei-
ras e as instituições atuantes na 
região e desenvolvendo ações con-
cretas junto com as comunidades 
como apoio jurídico em disputas 
territoriais, apoio na regulamenta-
ção de ranchos de pesca, incentivo 
à economia solidária com a “Cam-
panha Cuidar é Resistir”, na qual 
são adquiridos produtos agroeco-
lógicos e pescados para compor as 
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cestas básicas da campanha, par-
ticipação em conselhos, eventos e 
formação de bases. A defasagem 
das políticas públicas especificas 
para a pesca artesanal impacta 
de forma muito significativa na 
atividade dos povos e comunida-
des pesqueiras, pois intensifica a 
pressão contra suas práticas an-
cestrais que são frequentemente 
criminalizadas e gera um esvazia-
mento da atividade fragilizando a 
sobrevivência desses grupos num 
contexto de intensos interesses no 
território marinho. É fundamental 
integrar o conhecimento acadêmi-
co com o conhecimento tradicio-
nal na busca de formas de conser-
vação do oceano e das culturas que 
se relacionam a eles e que sejam 
efetivadas políticas públicas jus-
tas, consistentes e saudáveis para 
os ambientes naturais e para os 
povos que neles vivem.

Mais recentemente, a especu-
lação e a grilagem do mar, reves-
tidas do discurso de produtivida-
de sustentável pela aquicultura 
industrial tem ameaçado o terri-
tório tradicional marinho. Esste 
é entendido não apenas pelo es-
paço de lâmina d’água, nem so-
mente pelas práticas alimentares, 
mas como local de reprodução da 
vida, do modo de ser e viver, onde 
as pessoas nascem, se criam e se 
reproduzem. Nesste sentido, o GT-

-Pesca/maricultura  do FCT, em ar-
ticulação com outros movimentos 
sociais de Povos e Comunidades 
Tradicionais – a Coordenação Na-
cional de Comunidades Tradicio-
nais Caiçaras (CNCTC), o Fórum de 
Povos e Comunidades Tradicionais 
do Vale do Ribeira (FPCT-VR), o 
Coletivo Caiçara de São Sebastião, 
Ilhabela e Caraguatatuba – enga-
jou-se na luta pela Consulta Livre 
Prévia e Informada dos empreen-
dimentos de aquicultura marinha 
que buscam obter a Cessão de 
Águas da União. Essta ação, ainda 
em desenvolvimento, foi realizada 
devido a situações de sobreposição 
de cessões de aquicultura em terri-
tórios tradicionais historicamente 
utilizados pelas comunidades tra-
dicionais da região, que geraram 
conflitos de uso e expropriação de 
pescadores e comunidades. 

No Ano Internacional da Pesca 
e Aquicultura Artesanais, definido 
pela Organização das Nações Uni-
das (ONU) para o presente ano, 
2022, destaca-se ainda mais a im-
portância de ações e políticas pú-
blicas efetivas direcionadas para a 
conservação dos oceanos e para a 
pesca de pequena escala, pratica-
da pelos povos e comunidades tra-
dicionais. No Brasil a legislação vi-
gente da pesca está defasada e não 
dialoga com os direitos dos povos 
tradicionais.

As alterações climáticas diag-
nosticadas no mundo refletem 
de forma direta na dinâmica das 
populações costeiras, pois com o 
avanço dos limites do mar, a ele-
vação das temperaturas, as mu-
danças dos habitats e de compor-
tamento das espécies, junto  com 
a sua diminuição, os povos que 
vivem dessa relação com o oceano 
se veem fragilizados em suas ativi-
dades culturais como a pesca arte-
sanal e em sua sobrevivência. So-
mado a isso, as ações humanas de 
alto impacto, que além de estarem 
diretamente relacionadas às mu-
danças climáticas globais, interfe-
rem de diversas outras formas na 
vida dessas populações, como a di-
minuição dos estoques pesqueiros 
pela pesca industrial e a poluição, 
a expropriação dos territórios de 
beira mar onde vivem os povos tra-
dicionais e a sua expulsão da linha 
de costa em favorecimento de pro-
jetos turísticos, são determinantes 
para a degradação dos ambientes 
marinhos e dos modos de vida tra-
dicionais, que mais do que a ótica e 
a conceituação de um viés conser-
vacionista acadêmico que os clas-
sifica como serviços ambientais, 
são maneiras integradas de uso da 
natureza  para continuidade física 
e cultural de um povo, numa rela-
ção direta com as espécies e com 
o meio natural que em que vivem.
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M
esmo em uma 
região tão 
marcada por 
estruturas in-
dustriais e ur-

banas como a Macrometrópo-
le Paulista, algumas espécies 
continuam a representar parte 
importante do modo de vida e 
das tradições de quem mora na 
região. A Região Metropolitana 
de Vale do Paraíba/Litoral Nor-
te é rica em espécies associa-
das a tradições humanas, sen-
do o berbigão Tivela mactroides 
(Born, 1778) uma delas (figura 
1). O berbigão, ou sapinhauá, é 
um bivalve de menos de 5 cm 
(NARCHI, 1973), fazendo parte 
de algumas tradições caiçaras. 
Sua carne é usada na culinária 
típica (em pratos com arroz ou 
banana, por exemplo), como 
isca na pesca, e as conchas po-
dem ser utilizadas no artesana-
to. Estima-se que cerca de 30 
toneladas de T. mactroides são 
capturadas anualmente na En-
seada de Caraguatatuba (TUR-
RA et al., 2016).
Contudo, de acordo com 

a Lei Estadual No 63.853, de 
2018, o berbigão T. mactroides 

se encontra sob risco de ex-
tinção no estado de São Paulo, 
categorizado como Vulnerá-
vel. No caso do berbigão, sua 
colocação na lista pode levar a 
conflitos com quem os coleta 
para o consumo e comércio, 
já que a captura de espécies 
da lista é proibida. Para tentar 
entender melhor a situação do 
T. mactroides e apontar melho-
res soluções para a proteção 
do berbigão através da ciência 
cidadã, foram justamente suas 
conchas que nos deram pistas 
importantes sobre o berbigão.
A categorização utilizada 

pela Lei Estadual No 63.853 é 
definida de acordo com a cate-
gorização proposta União In-
ternacional para Conservação 
da Natureza e dividida em seis 
categorias: RE-Regionalmente 
Extinto; CR-Criticamente em 
perigo; EN-Em Perigo; VU-Vul-
nerável; NT-Quase Ameaça-
da; DD-Dados Insuficientes. A 
inclusão de uma espécie em 
uma das categorias depende 
de cinco critérios, relaciona-
dos ao declínio da população 
ou número de indivíduos ma-
duros, tamanho da área ocupa-

Thais Fonseca
Rech

Cadê o berbigão e a 
Ciência para o Oceano?

© Thais Fonseca Rech
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da e probabilidade de extinção 
num futuro próximo. Se não 
existem informações ou pes-
quisas suficientes sobre esses 
critérios para espécie ela pode 
ser enquadrada como DD-Da-
dos Insuficientes. A categori-
zação como Vulnerável (como 
no caso do T. mactroides) sig-
nifica que a espécie se enqua-
dra em pelo menos um dos 
critérios estipulados para esse 
nível, indicando alto risco de 
extinção na natureza (UNIÃO 

é exclusividade do berbigão, 
e sim um sintoma da falta de 
estudos, em especial de espé-
cies do hemisfério sul e sobre 
alguns grupos taxonômicos 
(MILOSLAVICH et al., 2011).
Uma das formas que encon-

tramos de saber mais sobre o 
berbigão foi justamente atra-
vés da participação de caiça-
ras e visitantes dos municípios 
de Ubatuba, Caraguatatuba, 
São Sebastião e Ilhabela. Além 
de entrevistar habitantes da 

INTERNACIONAL PARA CON-
SERVAÇÃO DA NATUREZA, 
2000).
Apesar do T. mactroides estar 

classificado na Lista de Espé-
cies Ameaçadas de São Paulo, 
não há tanta informação para 
embasar as decisões de prote-
ção para espécie, já que são ne-
cessários conhecimentos sobre 
a situação da espécie (como a 
distribuição, tamanho da po-
pulação, entre outros) e esses 
são escassos. Essa escassez não 

Figura 1   - Indivíduos de Tivela mactroides coletados em Ubatuba. 
Foto: Próprio autor, 04/09/2018.
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região, em que procuramos 
saber em quais praias estas 
pessoas encontravam e encon-
tram o berbigão, também fize-
mos um levantamento com ci-
ência cidadã. A ciência cidadã 
é uma prática na qual a ciência 
é feita por pessoas que não fa-
zem parte de instituições nor-
malmente associadas a pesqui-
sa. Essa prática foi escolhida 
para esse projeto por ser uma 
das formas que se pode cole-
tar ou processar informações 
para em ciência da conserva-
ção (ELLWOOD; CRIMMINS; 
MILLER-RUSHING, 2017), in-
cluindo sobre uma espécie 
que se deseja proteger ou co-
nhecer melhor. Iniciativas de 
ciência cidadã estão sendo uti-
lizadas para informar medidas 
de conservação pelo mundo 
todo, já que esta prática pode 
expandir o alcance (temporal, 
espacial) e os tipos de pesquisa 
executadas.
Demos o nome de “Cadê o 

Berbigão?” ao nosso projeto de 
pesquisa com ciência cidadã, 
e pedimos para que visitan-
tes (independente do motivo 
da ida à praia) das praias da 
região fotografassem o berbi-
gão (inteiro, vivo, ou apenas 
as valvas unidas, o que indica 
uma morte recente do animal) 
quando o encontrassem na 
praia. A comunicação com a 
comunidade se deu através de 
mídias sociais, no caso o Insta-
gram e Facebook, por um nú-
mero para o qual elas podiam 
mandar mensagens, e por um 
e-mail, para o qual podiam 

vação e de proteção a espécies 
ameaçadas na região.
 Mesmo sendo a Lista de 

Espécies um mecanismo defi-
ciente para combater a extin-
ção de espécies, por seu foco 
exclusivo em espécies indi-
viduais, muitas delas pode-
riam ser mais adequadamen-
te categorizadas e protegidas 
com projetos de pesquisa de 
ciência cidadã, que aumen-
tam o conhecimento para as 
ações de conservação. Dado 
que as pressões sobre o meio 
ambiente na Macrometrópole 
são particularmente intensas 
e colocam muitos grupos ta-
xonômicos sob risco de extin-
ção, um dos aspectos frequen-
temente apresentados como 
desafio para a conservação 
– o grande adensamento po-
pulacional humano - pode ser 
utilizado como uma vantagem 
para ciência da conservação 
através da ciência cidadã.
A interação com quem se-

guia a página revelou aspectos 
além da pura coleta de infor-
mações. Nosso projeto convi-
dou as pessoas que frequenta-
ram as praias do Litoral Norte 
de São Paulo a ter um olhar di-
ferente para a praia, quer elas 
conhecessem previamente o 
berbigão ou não. Às pessoas 
que já o conheciam, o projeto 
convidou-as a ver o berbigão 
de uma nova maneira, com 
olhos de cientista, procuran-
do registrar e compreender os 
locais que esse aparece. Aos 
que não conheciam o berbi-
gão, o projeto apresentou um 

mandar suas fotos e pergun-
tas. Nas páginas, também pu-
blicamos material informativo 
e de divulgação científica so-
bre praias e sua biota.
Dessa forma, a ciência cida-

dã foi fundamental no proces-
so de identificar as praias com 
a presença do berbigão. Ao 
total, identificamos 14 praias 
com a presença do berbigão a 
partir das fotos recebidas. Es-
sas fotos nos permitiram iden-
tificar o berbigão em praias 
que a espécie ainda não tinha 
sido encontrada pela ciência e 
mostrou melhor a distribuição 
da espécie no Litoral Norte do 
Estado de São Paulo. Conhecer 
melhor a distribuição do ber-
bigão no estado pode ajudar a 
tomar melhores decisões para 
a conservação da espécie, in-
cluindo na Lista de Espécies 
Ameaçadas do Estado de São 
Paulo.
Cerca de 800 pessoas se-

guiam a página do Cadê o Ber-
bigão e cerca de 270 pelo Ins-
tagram, quanto finalizamos o 
recebimento das fotos dos ber-
bigões. Recebemos 47 envios 
com todos os requisitos para 
a identificação da espécie e do 
local que foi encontrada (data, 
localização, foto de boa quali-
dade). A participação da popu-
lação mostra o quanto um pro-
jeto de ciência cidadã é viável 
na Macrometrópole. Essa via-
bilidade, somada às pressões 
críticas sofridas por muitas 
espécies, tornam a ciência ci-
dadã uma prática interessante 
para embasar ações de conser-
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novo elemento da praia, parte da fauna praial, 
conscientizando para questões ambientais e 
mostrando que a praia também é lugar de fazer 
ciência.
O aspecto da conscientização trazida pela ci-

ência cidadã não pode ser desprezado – o pro-
jeto recebeu relatos de participantes que pas-
saram a reparar melhor nas conchas da praia 
e a encará-las de outra forma, expandindo sua 
compreensão da praia como parte do ambiente 
natural. Surgiram perguntas não apenas sobre 
o berbigão, mas sobre outras espécies encon-
tradas ao visitar a praia, principalmente de 
moluscos. O Cadê o Berbigão foi um estímulo a 
observar o ambiente costeiro e a pensar as ques-
tões ambientais com mais cuidado, mostrando 
o quanto a ciência cidadã pode ser importante 
em promover o acesso ao conhecimento sobre 
o oceano.
Esse acesso ao conhecimento sobre o oceano 

faz parte da chamada Cultura Oceânica, e busca 
estimular novas habilidades, valores e atitudes 
mais sustentáveis em relação ao oceano. Outra 
vantagem do emprego de ciência cidadã no Li-
toral Norte a partir ponto de vista da promoção 
da Cultura Oceânica é que o Litoral Norte é um 
ponto importante para o turismo nacional, mas 

em especial para outras regiões dentro da Ma-
crometrópole. Assim, ações de Ciência Cida-
dã têm a capacidade de engajar habitantes de 
toda a Macrometrópole, e a Ciência cidadã tem 
o poder de trazer a relevância do Oceano mes-
mo para os moradores de cidades longe da zona 
costeira.
Atualmente as páginas nas mídias sociais do 

“Cadê o Berbigão?” se dedicam a divulgar os re-
sultados obtidos pela pesquisa, dando retorno 
aos cientistas cidadãos e cidadãs que partici-
param do projeto. Nossa experiência com essa 
pesquisa nos mostrou o poder da ciência cida-
dã como prática científica e de seu potencial 
na região. Sua aplicação não se limita à zona 
costeira, nem a outras pesquisas para subsidiar 
a Lista de Espécies Ameaçadas, podendo ser 
empregada em uma variedade de disciplinas, 
como a poluição ambiental (por exemplo, na 
observação de contaminação por lixo). Acredi-
tamos que a ciência cidadã é parte fundamental 
do desenvolvimento científico, da conservação 
do meio ambiente, e da melhoria da qualidade 
de vida na Macrometrópole.xou sua marca não 
somente no âmbito acadêmico, da pesquisa e 
da veiculação de conhecimentos além desses 
ambientes, mas também em cada um que teve 
o privilégio de acompanhar e ser acompanhado 
durante sua brilhante jornada.  
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Palavras-chave: Atividades escola-
res; educação para a sustentabilida-
de; ODS14; pensamento sistêmico

diversos grupos da sociedade 
passem a reconhecer a impor-
tância do oceano em suas vi-
das, perceber nossa influência 
sobre este ambiente, pensar 
em comportamentos e propor 
ações, políticas públicas e fer-
ramentas inovadoras que aju-
dem a conservá-lo e garantir a 
qualidade de vida das gerações 
futuras. A cultura oceânica 
está fundamentada em 7 prin-
cípios essenciais (Figura 01).
Inserir a cultura oceânica 

no ambiente escolar é uma 
forma de ampliar o conheci-
mento sobre um ecossistema 
tão importante para nossa 
vida e, ao mesmo tempo, tão 
desconhecido. Ao trabalhar a 
formação de pessoas que tra-
balham com educação, este 
conhecimento multiplica-se 
para os estudantes, diretores 
e coordenadores de escolas e 
para a comunidade do entorno 
da escola.
Todos nós, como parte da 

sociedade, precisamos en-
tender minimamente sobre 
a relação entre o Oceano e o 
nosso dia a dia para que pos-
samos adotar o que chamamos 
de comportamentos ambien-

A 
importância dos 
oceanos é um tema 
que vem ganhando 
cada vez mais des-
taque nos últimos 

anos. Regulação do clima, for-
necimento de diversos serviços 
ecossistêmicos como alimen-
tos, medicamentos, recursos 
minerais e energéticos, que 
subsidiam muitas economias 
ao redor do mundo, foram al-
guns dos fatores que levaram 
a Organização das Nações Uni-
das (ONU) a estabelecer, para 
os anos de 2021 a 2030, a Déca-
da da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável. 
O propósito da Década é in-
centivar cientistas, governos e 
sociedade civil a desenvolver 
ações que ajudem a cumprir o 
objetivo número 14: "Vida na 
água", da lista dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), cujo tema é a "conserva-
ção e uso sustentável dos ocea-
nos, dos mares e dos recursos 
marinhos para o desenvolvi-
mento sustentável (ONU, 2017).
A “cultura oceânica”, ter-

mo brasileiro para “ocean li-
teracy”, pode ser interpretada 
como uma iniciativa para que 
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talmente responsáveis. Mas, 
qual é a relação do Oceano 
com nosso dia a dia? Você já se 
perguntou por exemplo, sobre 
qual a relação entre o lixo pro-
duzido em uma cidade da Ma-
crometrópole Paulista, o des-

carte inadequado de resíduos 
sólidos e a poluição marinha? 
Qual a relação entre tratamento 
de esgoto nas cidades e a balne-
abilidade das praias? Quando 
um turista vai à praia, será que 
ele ou ela pensa nisso? Qual a 

relação entre o desmatamento 
das florestas e a formação das 
chuvas e o que isso tem a ver 
com o Oceano? Qual a relação 
entre a circulação oceânica e 
a temperatura dos continen-
tes? O que acontece se explo-
rarmos demais as espécies de 
peixes de topo da cadeia ali-
mentar? Qual a relação entre a 
poluição atmosférica causada 
pelas grandes indústrias ou o 
uso de combustíveis fósseis e a 
acidez do Oceano? Viu só, são 
muitas perguntas que eviden-
ciam a relação do Oceano com 
o nosso entorno e que deman-
dam uma visão do nosso pla-
neta como um grande sistema 
com elementos que são conec-
tados.
Para contribuir com estas 

reflexões e subsidiar a prática 
da educação ambiental em es-
paços formais (escolas) e não-
-formais (p.ex. museus, par-
ques) de ensino, foi planejado 
e oferecido um curso de exten-
são de formação voltado para 
pessoas que estão estudando 
para atuarem como professo-
res e também para pessoas que 
já trabalham com educação, 
na modalidade remota, intitu-
lado “MaRemoto: a invasão da 
cultura oceânica nas escolas” 
(PROEC-UFABC), o qual traba-
lhou informações científicas 
e atualizadas sobre o Oceano, 
considerando os sete princí-
pios da Cultura Oceânica e os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 14 (Vida na Água) e 
4 (Educação de Qualidade).

Figura 1 - Princípios da Cultura Oceânica
Fonte: Luciana Xavier, modificado de Santoro et al. (2020).
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O curso

A 1ª edição do curso foi conclu-
ída por 194 participantes e ocor-
reu entre os dias 13 de setembro 
de 03 de dezembro de 2021, sendo 
composto por 12 módulos de 4h 
cada (48h de carga horária total). 

Inicialmente, os participantes 
do curso foram recepcionados 
e receberam instruções sobre 
como acessar o módulo introdu-
tório (denominado “Preparativos 
para o banho de mar”). Ainda, foi 
apresentado o “Fórum Marola”, 
destinado para discussões gerais 
sobre o Oceano ao longo do cur-
so. No módulo introdutório, as 
pessoas que participaram rece-
beram o arquivo com o conteúdo 

programático do curso, apresen-
taram-se uns aos outros em um 
fórum (“Entrando na corrente 
oceânica”) e realizaram a ativida-
de “O Oceano em uma palavra” 
com auxílio da ferramenta Menti-
meter. As palavras que se destaca-
ram nesta atividade foram “Vida”, 
“Biodiversidade”, “Imensidão”, 
“Paz” e “Liberdade”.

Os demais módulos do curso 
apresentaram a seguinte estrutu-
ra: introdução com a apresentação 
dos objetivos de aprendizagem 
para aquela semana de aula, apre-
sentação de uma pintura/esque-
ma gráfico/pôster/fotografia rela-
cionado ao Oceano, apresentação 
de uma música relacionada ao 
Oceano (Quadro 01), apresentação 

de um trecho do kit pedagógico 
da UNESCO sobre cultura oceâni-
ca (SANTORO et al., 2020), apre-
sentação de textos/vídeos/áudios 
para estudo obrigatório, apresen-
tação de materiais opcionais de 
estudo, fórum tira-dúvidas, ques-
tionário avaliativo da semana e 
link para o encontro síncrono da 
semana seguinte. Nos encontros 
síncronos, que ocorriam sem-
pre às segundas-feiras às 15h e 
tinham 1h de duração, eram se-
lecionadas dúvidas que eram co-
locadas nos fóruns-tira dúvidas e 
se comentavam aspectos teóricos 
dos assuntos abordados na sema-
na anterior.

Módulo Arte Mensagem aos 
participantes

Link para a(s) 
música(s) do 
módulo

01
Introdução
Quantos 

oceanos? Qual a 
importância do 

Oceano?

Gostou da pintura ao lado? Ela é do artista 
plástico santista Alexandre Huber, que vem 
dedicando sua arte a favor da conscientização 
ambiental. O quadro em Óleo sobre tela tem 

100 cm x 70 cm e intitula-se "Boa noite Oceano".

 02
Década do Ocea-

no da ONU

Gostou da imagem ao lado? Ela é parte da 
Ocean Decade Exhibition promovida pela 

Ocean Agency.

El Mar

La Finestra 
L’Oceano 

Tanta
água 

https://youtu.be/ZcZnUBCkdPE
https://youtu.be/gdLQIAkUXVw
https://youtu.be/lMuOMppxDEA
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03
Cultura oceâni-
ca: definição e 
princípios

A Grande Onda de Kanagawa (em japonês: 神
奈川沖浪裏, Kanagawa oki nami ura), mais 

conhecida simplesmente como A Onda é uma 
famosa xilogravura do mestre japonês Hokusai 
de 1830. Nesta gravura observa-se uma enorme 
onda que ameaça um barco de pescadores, na 
província de Kanagawa, estando o monte Fuji 

visível ao fundo.

04
Inclusão da 

cultura oceâni-
ca nos espaços 
escolares

A foto ao lado é do muro da Escola municipal 
Professora Vera Saback Sampaio (Estado do 
Rio de Janeiro, Brasil), com 101 m² cobertos 
com uma pintura que retrata o fundo do mar. 
O desenho foi feito por estudantes do 5º e 6º 
anos da unidade, que moram no Complexo do 
Alemão (RJ), com a técnica de airbrush, duran-
te uma oficina do projeto Meros do Brasil. Veja 

a história AQUI.

05
Princípio 1

A Terra tem um 
Oceano global e 
muito diverso

Ilustração representando a circulação termo-
halina global do oceano, que impulsiona as 
grandes correntes globais lentas nos oceanos 
do mundo por diferenças de temperatura e 

salinidade. A água quente (vermelha) na super-
fície dos oceanos Índico e Pacífico flui para o 
oeste e para o norte através do Atlântico, com 
a evaporação tornando a água mais salgada ao 
longo do caminho. Em latitudes setentrionais 
mais frias, a água se torna densa o suficiente 
para afundar até o fundo do mar, onde via-
ja para o sul (azul), reemergindo nas partes 
ocidentais dos oceanos Índico e Pacífico. A 

interrupção desta circulação termohalina pode 
causar mudanças climáticas severas.

06
Princípio 2
O oceano e a 
vida marinha 
têm uma forte 

ação na 
dinâmica da 

Terra

Gostou da imagem ao lado? O quadro, intitula-
do "Intertidal" (entre-marés), é do artista Peter 
Matthews, o qual cria suas obras com auxílio do 
movimento natural das águas do mar. Muitas 
vezes ele passa horas dentro d'água para final-
izar suas pinturas a base de tinta, lápis, carvão, 

"terra", "água do Atlântico" e "ferrugem".

07
Princípio 3

O oceano exerce 
uma influência 
importante no 

clima

Poucas pinturas foram capazes de capturar o 
realismo absoluto das ondas do oceano e suas 
formas variáveis majestosas que se entrelaçam 
com o sol nascente e poente. Ivan Aivazovsky 
foi um desses artistas que conseguiu, em 

1850, retratar com precisão a beleza especial 
do mar enquanto três marinheiros náufragos 
lutam para se manter nas águas turbulentas. A 
pintura, intitulada a Nona Onda, captura o raro 
esplendor do sol quando ele encontra o hori-
zonte e se reproduz ao longo da superfície em 
constante mudança do oceano. A obra retrata a 
natureza dual do mar tanto como uma bela vis-
ta de se ver, quanto como uma força destrutiva 

da natureza.

L’Oceán 

L’Oceán

Príncipe
das marés 

Suíte do 
pescador 

Ocean Memories 
Greenpeace 

Mar
salgadinho 

https://youtu.be/3tuPbrQc0UI
https://youtu.be/trOBFj0gOwA
https://youtu.be/KirlPwMAmQw
https://youtu.be/3zd0MJrSQxQ
https://youtu.be/YvXiSGbfxUI
https://youtu.be/wC-Vw-CtXcw
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08
Princípio 4

O oceano per-
mite que a Terra 
seja habitável

O quadro ao lado, que retrata o Pão de Açú-
car no Rio de Janeiro, é da artista paulistana 
Suzana Meyer Garcia e mistura técnicas de 

digigrafia, carvão e acrílica sobre tela. O morro 
do Pão-de-Açúcar, junto com o Morro da Urca 
e a estátua do Cristo Redentor, é o maior 

cartão-postal da cidade do Rio de Janeiro e um 
dos mais famosos do Brasil. Pelas característi-
cas únicas, margeado pelas águas da baía de 
Guanabara, constitui-se em uma referência 

turística internacional para a cidade.

09
Princípio 5
O Oceano su-
porta uma 

imensa diversi-
dade de vida e 
de ecossistemas

O pôster ao lado faz parte da Ocean Decade 
Exhibition da Ocean Agency, de autoria de 

Avalon Hu. Segundo ela: "Criei este pôster para 
trazer de volta as memórias do oceano colorido 
e mágico que conheci quando era criança. Com 
todos os danos que estão acontecendo ao ocea-
no, eu quero usá-lo para trazer a consciência 

sobre a importância da proteção do oceano e da 
ação do oceano, para que possamos continuar a 
ver o oceano lindo e mágico mais uma vez."

10
Princípio 6
O Oceano e a 

humanidade es-
tão fortemente 
interligados

A imagem ao lado é o planisfério Cantino, con-
cluído por um desconhecido cartógrafo portu-
guês em 1502, um dos documentos cartográfi-
cos mais preciosos de todos os tempos. Retrata 
o mundo, como ficou conhecido pelos euro-
peus após as grandes viagens de exploração 
no final do século XV e início do século XVI às 
Américas, África e Índia. Agora é mantido na 
Biblioteca Universitaria Estense, em Modena, 

na Itália.

11
Princípio 7
Há muito por
descobrir e 
explorar no 
Oceano

O pôster ao lado faz parte da Ocean Decade 
Exhibition da Ocean Agency, de autoria de Jes-
sica Sanders, e evidencia o quanto ainda temos 
a descobrir sobre o Oceano. Viva a Ciência 

Oceânica!

Eu sou
do mar 

Diáspora

Sounds of the 
future ocean 
- planet or 
plastic? - 

Whalien 52 

Jubarte
(Clipe oficial)

https://youtu.be/6J5qxzHC2TU
https://youtu.be/neR2vTRrs4M
https://youtu.be/UQgnGvkIWb4
https://youtu.be/5zyvxyEAGIA
https://youtu.be/djwtq-E1iIE
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Quadro 1 - Produções artísticas que foram apresentadas aos participantes na introdução de cada módulo do curso “MaRemoto: a 
invasão da cultura oceânica nas escolas” (PROEC-UFABC).

Fonte das imagens: 
01 - Galeria de Arte - Huber Arte Marinha; 
02, 09 e 11 - Exhibition - The Ocean Agency; 
03 The Great Wave at Kanagawa. Designed by Hokusai (disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Grande_Onda_de_Kanagawa); 
04 – Bruno Itan, Portal da Globo: Crianças do Alemão pintam muro de escola com imagens do fundo do mar (globo.com); 
05 - https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Circula%C3%A7%C3%A3o_termoalina.png; 
06 - https://www.saatchiart.com/art/Painting-Intertidal/503103/4893592/view; 
07 - https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Aivazovsky,_Ivan_-_The_Ninth_Wave.jpg; 
08 - https://www.inngallery.com.br/produto.php?id=1644; 
10 - https://pt.wikipedia.org/wiki/Planisf%C3%A9rio_de_Cantino#/media/Ficheiro:Cantino_planisphere_(1502).jpg; 
12 – Pixabay - https://pixabay.com/pt/photos/passos-areia-vest%c3%adgios-descal%c3%a7o-390515/  

As pessoas que se envolveram 
com o curso gostaram tanto de es-
cutar as músicas que começaram 
a indicar outras para os colegas 
e decidiu-se pela criação de uma 
playlist no Youtube com todas 
as músicas do curso mais as su-
gestões de participantes (dispo-
nível em: https://www.youtube.
com/watch?v=trOBFj0gOwA&lis-
t=PLIUAXzoJpLO90elYmRcE1rfp-
JEDMyTyEU.

Além desse esquema básico 
dos módulos do curso, entre os 
módulos 05 e 10 foi apresentada 
uma tabela contendo sugestões 
de conteúdos a serem trabalha-
dos em sala de aula, os quais evi-
denciam as interseções entre os 
Princípios da Cultura Oceânica 
e as Competência Específicas da 
Base Nacional Comum Curricular 
para a área de Ciências da Natu-
reza – Ensino Médio (Ghilardi-Lo-

pes et al., 2021). Adicionalmen-
te, foram apresentadas algumas 
propostas de atividades educati-
vas, envolvendo os Princípios da 
Cultura Oceânica (algumas delas 
traduzidas do inglês e adapta-
das para o contexto brasileiro e 
outras disponíveis no Brasil). A 
partir desses conhecimentos, os 
participantes realizaram a cons-
trução paulatina de sua própria 
atividade educativa, por meio da 

12
Encerramento

O Poesia “O rio e o mar”
Olha para trás, para toda a jornada,

os cumes, as montanhas,
o longo caminho sinuoso
através das florestas,
através dos povoados,

e vê a sua frente um oceano tão vasto
que entrar nele nada mais é

do que desaparecer para sempre.

Mas não há outra maneira.
O rio não pode voltar.
Ninguém pode voltar.

Voltar é impossível na existência.
Você pode apenas ir em frente.

O rio precisa se arriscar e entrar no oceano.
E somente quando ele entra no oceano

é que o medo desaparece.

Porque, apenas então,
o rio saberá que não se trata
de desaparecer no oceano.
Mas tornar-se oceano,

Por um lado é desaparecimento
e por outro lado é renascimento.

Azul da cor 
do mar 

https://youtu.be/A9kTV-wpiWk
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submissão de tarefas semanais no ambiente virtual de 
aprendizagem (Moodle da UFABC), da seguinte forma: 
a. Módulo 05 – Definição de tema; b. Módulo 06 – De-
finição da faixa etária alvo; c. Módulo 07 – Definição 
dos objetivos de aprendizagem; d. Módulo 08 – Lista-
gem das disciplinas envolvidas e materiais necessá-
rios; e. Módulo 09 – Descrição dos procedimentos da 
atividade e f. Módulo 10 – Estratégias de avaliação da 
atividade. No módulo 11, o plano de atividade educa-
tiva completo foi submetido e avaliado por colegas do 
curso por meio da atividade “Laboratório de avaliação 
por pares” do Moodle.

Quem participou do MaRemoto potencialmente 
multiplicará as aprendizagens para muitas outras pes-
soas, contribuindo para o objetivo de tornar o Oceano 
conhecido e valorizado por todos, como visa a Década 

do Oceano.
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quais todas as pessoas estão 
intrinsecamente conectadas 
ao oceano - incluindo aspectos 
primordiais como a produção 
de metade do oxigênio que 
respiramos ao longo da vida -, 
e essas conexões precisam ser 
difundidas e democratizadas 
se desejamos alcançar um oce-
ano conhecido, respeitado e 
valorizado por todas as pesso-
as, e assim, devidamente sus-
tentável para todas as formas 
de vida. 
O advento da Década do 

Oceano traz a importância de 
desconstruir a ideia de que pre-
cisamos estar perto do oceano 
para defendê-lo, estudá-lo, ex-
plorá-lo ou para o termos como 
inspiração diária. O oceano 
está no ar que nos oxigena, nas 
mercadorias que consumimos, 
em grande parte dos medica-
mentos que chegam até nós e 
até mesmo na espiritualidade. 
Os serviços ecossistêmicos 

que o oceano propor-
ciona à sociedade 
são diversos e che-
gam a todas as pes-
soas, em maior ou 
menor grau, mes-

E 
m um território ex-
tenso como o Bra-
sil, com cerca de 
8.500 km de costa, 
o oceano pode estar 

geograficamente distante de 
muitas pessoas, mesmo em 
estados litorâneos como São 
Paulo, que possui 248.209 km² 
de área. Essa extensão pode 
dificultar o acesso e o conhe-
cimento das pessoas a respei-
to do oceano e da sua influên-
cia em seus cotidianos, assim 
como limita a percepção sobre 
os impactos humanos na saúde 
do ambiente marinho. O ocea-
no pode estar distante da rea-
lidade de quem habita, inclu-
sive, áreas próximas ao litoral, 
seja por barreiras físicas ou até 
mesmo sociais. Mas a verdade 
é que existem diversas formas 
pelas 
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mo longe da costa. Uma das 
vias de conexão mais explícitas 
e palpáveis entre os habitantes 
do interior do país com o mar 
são os cursos d’água.
O estado de São Paulo, por 

exemplo, possui uma grande 
quantidade de rios, riachos e 
lagos, abrigando em seu terri-
tório 22 bacias hidrográficas, 
com destaque para a Bacia do 
Paraná e Bacia do Atlântico Su-
deste (Figura I). Para demons-
trar essa conexão, podemos 
citar duas das cidades mais 
distantes do oceano no estado: 
Rosana e Ilha Solteira. Em li-
nha reta, elas estão situadas a 

580 km e 642 km da costa mais 
próxima,respectivamente. 
Apesar da distância, a relação 
que possuem com o oceano é 
mais explícita do que parece, 
uma vez que ambas estão loca-
lizadas nas margens do Rio Pa-
raná. O Rio Paraná, o segundo 
maior rio brasileiro, é o prin-
cipal curso d’água formador da 
Bacia do Rio da Prata, que de-
ságua grande parte das águas 
paulistas no Oceano Atlântico, 
entre o Uruguai e a Argentina.
Devido ao relevo da costa do 

estado de São Paulo, majorita-
riamente caracterizado pela 
Serra do Mar, o fluxo direto 

das águas doces até o oceano 
é impedido, e vertido para a 
Bacia do Rio da Prata. As águas 
dos rios Tietê e Pinheiros, por 
exemplo, que cortam a cidade 
de São Paulo, situada a menos 
de 50 km do Atlântico, correm 
mais de 2.800 km para alcan-
çar o oceano depois de chegar 
ao Rio da Prata. Ainda assim, é 
evidente que o comportamento 
e o consumo humano ao longo 
do percursos de rios, mesmo 
em localidades interioranas, 
possuem um impacto na saúde 
do oceano e dos ecossistemas 
costeiros e marinhos. Sabe-se 
que 80% da poluição marinha 

Figura 1 - Mapa das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Estado de São Paulo em escala 1: 
1 000 000, representando os 645 municípios agrupados em 22 bacias hidrográficas.
Fonte: IGC SP.
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e/ou coletiva da importância 
do oceano para a humanidade 
pode ser definida como Cultu-
ra Oceânica e visa o desenvol-
vimento de uma relação cívica 
e próxima entre as pessoas e o 
ambiente marinho. Identificar 
os desafios de conectar o ocea-
no às pessoas que estão distan-
tes da costa, ou mesmo às que 
estão na costa, mas desconec-
tadas do ambiente marinho, 
é fundamental para construir 
pontes de conhecimento que 
podem se tornar ações e for-
mar um importante alicerce 
da sustentabilidade oceânica. 

Este texto foi escrito por 
pessoas que nasceram e cres-
ceram em cidades do interior 
do estado de São Paulo e se-
guiram diferentes caminhos 
rumo à atuação com o oceano. 
Em nossas jornadas, tivemos 
a oportunidade de conhecer 
pessoas que, por diversos mo-
tivos, resolveram desaguar 
as suas carreiras no mar, seja 
por uma paixão de criança, 
por inspiração de um filme 
ou por amar a fauna mari-
nha mesmo sem conhecê-la 
pessoalmente. É importante 
ressaltar que, para isso, não 
é necessário morar perto do 
mar. Existem excelentes pes-
quisas e trabalhos relaciona-
dos ao oceano em diversas re-
giões do interior do Brasil. No 
evento Oceano Além da Costa, 
promovido em novembro de 
2021 pela Cátedra Unesco para 

tem sua origem no continente 
e é transportada por águas in-
terioranas até o oceano (Turra 
et  al., 2020). Além dos resídu-
os sólidos deliberadamente ou 
acidentalmente despejados 
em cursos d’água, a água doce 
que chega ao oceano está fre-
quentemente contaminada 
por diversos outros tipos de 
poluentes, como fármacos, 
químicos e microplásticos, 
que atingem as redes coletoras 
de esgoto.
Outra conexão importante 

entre a sociedade e o oceano 
é o fato dele ser um dos prin-
cipais sumidouros de CO₂ do 
planeta, contribuindo decisi-
vamente na remoção da maior 
parte do carbono lançado na 
atmosfera (Sabine et al., 2004). 
Porém, a capacidade de ab-
sorção de gás carbônico pelo 
oceano vem diminuindo em 
consequência do aquecimen-
to global (Campos, 2014). Ain-
da, aumentos aparentemente 
pequenos no valor médio da 
temperatura global podem re-
sultar em mudanças drásticas 
nos regimes de ventos, chuvas 
e outras trocas entre o ocea-
no e a atmosfera. Nesse sen-
tido, é intensa a relação entre 
o aumento dos gases estufa 
na atmosfera, a sobrecarga do 
oceano e a ocorrência de even-
tos climáticos extremos, oca-
sionalmente longe da costa. 
As fortes chuvas e secas que 
afetaram o interior do Brasil 
recentemente são exemplos 

desse cenário alarmante.
A grande seca ocorrida na 

Amazônia no ano de 2005, uma 
das maiores da história da re-
gião, foi causada por um aque-
cimento anormal das águas 
do Oceano Atlântico. As chu-
vas intensas no sul da Bahia, 
Minas Gerais e São Paulo, no 
final de 2021, por sua vez, são 
reflexo do fenômeno climático 
La Niña (diminuição da tem-
peratura do Oceano Pacífico) 
somado ao aumento anormal 
da temperatura das águas no 
Oceano Atlântico. Essa conjun-
ção de fatores fez com que as 
frentes frias avançassem mais 
lentamente e levou à formação 
de chuvas por mais dias conse-
cutivos e em maior volume.
Somado a outros fatores fí-

sico-ambientais e socioeconô-
micos, o aumento no regime e 
volume de chuvas pode ser de-
vastador para a população. Um 
estudo de Alves (2021) demons-
trou que, somente nas três 
principais regiões metropolita-
nas da Macrometrópole Paulis-
ta, cerca de 1,8 milhões de pes-
soas consideradas socialmente 
vulneráveis residem em áreas 
altamente propensas a enchen-
tes e deslizamentos. Esses são 
apenas alguns dos diversos (e 
tristes) exemplos de como as 
ações humanas no continente 
que alteram o oceano podem 
afetar a manutenção da vida no 
continente e especificamente, 
no interior do país.
A compreensão individual 
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Sustentabilidade do Oceano, a 
Liga das Mulheres pelo Oceano 
e a Ilha do Conhecimento, foram 
evidenciadas diversas conexões e 
trajetórias do interior até o mar. 
Este evento foi organizado com o 
objetivo de promover discussões 
interdisciplinares sobre a Déca-
da do Oceano e cultura oceânica 
com (e para) pessoas que traba-
lham e estudam no interior do 
país, levando o oceano para além 
da costa e buscando extrapolar os 
muros acadêmicos, explicitando 
o papel de variadas profissões na 
conservação do oceano.
Entendemos, assim, que todas 

as pessoas que imaginam não es-
tarem conectadas ao oceano, es-
tão inevitavelmente conectadas e 
têm o potencial de se conectarem 
ainda mais. A Década do Oceano 
representa uma janela de oportu-
nidade para que histórias e cami-
nhos de quem se inspira no ocea-
no inspirem outras pessoas, que, 
mesmo distantes fisicamente, 
possam iniciar a sua mobilização 
em prol da sustentabilidade oceâ-
nica onde quer que estejam. 
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de produzir conhecimento. É 
essencial reconstruir as pon-
tes abandonadas. E fazê-la de 
maneira didática, acessível 
e, principalmente, evocando 
grupos sociais diversos. Pois, 
o trabalho de tirar a poeira 
do vínculo entre a sociedade 
e o oceano (e que, de maneira 
mais ampla é a sociedade e a 
natureza), é também um traba-
lho de reconhecer os abismos 
sociais que impedem o desen-
volvimento sustentável. 
A Cátedra UNESCO para 

Sustentabilidade do Oceano é 
uma iniciativa que deseja cata-
lisar esses esforços. Criada em 
2018, e vinculada ao Instituto 
de Estudos Avançados e o Ins-
tituto Oceanográfico, ambos 
dentro da Universidade de São 
Paulo, reúne estudantes, es-
pecialistas de diversas áreas e 
instituições nacionais e inter-
nacionais para a promoção da 
sustentabilidade do oceano.
Os percalços que nos afas-

tam do desenvolvimento sus-
tentável do oceano e, con-
sequentemente, do mundo, 
podem e devem ser combati-
dos com ações incisivas locais 

T
rabalhar com a te-
mática do oceano 
no centro da maior 
metrópole da Amé-
rica do Sul pode pa-

recer contraprodutivo quando 
adotamos uma visão simplista. 
Essa visão simplista é muitas 
vezes forjada por um sistema 
predatório que se beneficia 
em destruir pontes entre as 
diversas áreas de conhecimen-
to. Essa condição é tão forte 
que extrapola o figurativo, e 
faz alguns de nós realmente 
acreditar que o único vínculo 
entre a cidade e o oceano são 
as rodovias. Portanto, lembrar 
e passar adiante que o oceano 
atinge direta e indiretamente 
as nossas vidas, seja na cidade, 
seja no sertão, seja no litoral, 
não é somente compartilhar 
conhecimento, mas é retomar 
uma antiga maneira de viver 
em sociedade, renascentista, 
onde o pressuposto da ciência 
é que tudo na natureza é co-
nectado.
Ao entrar na Década do 

Oceano, é mais importante do 
que nunca refletir sobre nossa 
maneira de pensar o mundo e 

Katharina G.
Bohm

Giovanna Santini 
Ruta Lopes

Transdisciplinaridade 
na ciência oceânica 
e a Cátedra UNESCO 
para Sustentabilidade 
do Oceano

INT ERD I S C I PL INAR I EDADES



56

e globais, que transformem 
efetivamente a maneira em 
que a sociedade assimila as co-
nexões inerentes entre o oce-
ano e as ações humanas. Para 
isso, precisamos redirecionar 
os nossos esforços para cons-
truir a ciência que precisamos 
para o oceano que queremos. 
Um oceano limpo, diverso, 
previsível, seguro, transpa-
rente, acessível, resiliente e 
valorizado por todos. Capaz 
de suportar as nossas necessi-
dades econômicas e sociais e 
ainda se manter em equilíbrio 
ambiental, ou seja, um oceano 
sustentável. 
Os caminhos para esse obje-

tivo são diversos, sendo todos 
baseados na ciência. Assim, 
a Cátedra é um centro de ge-
ração de pesquisa integrada e 
interdisciplinar, bem como o 
desenvolvimento tecnológico 
e a inovação para a promoção 
da economia azul e do uso sus-
tentável do oceano. Porém, é 
imprescindível que a ciência 
não fique presa na esfera aca-
dêmica e seja repassada para 
a sociedade. É por isso que os 
maiores esforços da Cátedra se 
encontram na disseminação 
da cultura oceânica, por meio 
de eventos, workshops, cur-
sos, webinars, podcasts e pu-
blicações para o público geral. 
A ciência oceânica na atua-

ção da Cátedra engloba eixos 
temáticos importantes para 
a população litorânea, como 
mudanças climáticas e a ges-
tão apropriada dos resíduos só-

lidos. Esses temas conversam 
e convergem com o enfoque 
da Cátedra em atividades que 
visam a educação ambiental, 
em especial de crianças e de 
jovens, e medidas inovadoras 
e co-criadas de novas tecno-
logias ou novos meios de pes-
quisar, monitorar e explorar os 
nossos ecossistemas costeiros 
e marinhos.  
Conhecer e valorizar o 

oceano é fundamental. En-
tretanto, em uma sociedade 
democrática, somente nos 
encontraremos em um estado 
de preservação quando as po-
líticas públicas forem escritas 
e aplicadas de maneira corre-
ta. Nesse sentido, a Cátedra 
dá relevância extrema às suas 
atividades de aproximação da 
ciência e tomada de decisão. 
Durante seus anos de existên-
cia, por meio do Programa de 
Políticas Públicas do Instituto 
Oceanográfico da USP (PPP-
-IOUSP), contribuiu extensiva-
mente com diversos processos 
envolvendo Unidades de Con-
servação e o poder público. 
Por ser tratar de uma frente 

voltada para as políticas públi-
cas, uma das principais ativi-
dades exercidas ao longo dos 
anos de existência do PPP é a 
parceria técnico-científica do 
grupo com as UCs na revisão 
de estudos ambientais e licen-
ciamento de empreendimen-
tos, quaisquer que pudessem 
vir a causar um distúrbio no 
meio ambiente dessas unida-
des. Um exemplo de grande 

destaque foi o auxílio no GT 
Licenciamento no processo de 
licenciamento de exploração 
de Pré-Sal do campo Bacalhau, 
liderado pela Área de Prote-
ção Marinha do Litoral Norte. 
O Campo Bacalhau é próximo 
à APAMLN, mas a mesma não 
havia sido incluída como área 
de influência do empreendi-
mento. Um documento con-
tendo todos os motivos diretos 
e indiretos pelos quais a Uni-
dade de Conservação deveria 
ser incorporada no Estudo de 
Impacto Ambiental foi levado 
à audiência pública e os ques-
tionamentos levantados foram 
acatados. Ag ora, a APAMLN 
será considerada integralmen-
te como área de influência, 
garantindo 35 anos de finan-
ciamento para projetos socio-
ambientais. 
 De maneira global, a Cáte-

dra promove e contribui com 
a Agenda Global do Oceano e 
a Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável. Para 
esta última, vem produzindo 
produtos multimidiáticos que 
não somente se referem ao 
Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 14 (Vida na Água), 
mas também a todos os outros 
16 Objetivos, construindo o es-
paço onde eles se encontram 
com o oceano.
A missão da Cátedra é com-

partilhar a ciência e a cultura 
oceânica a todos os públicos; 
canalizar iniciativas e atuar 
como uma plataforma para o 
trabalho em rede com foco no 
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Oceano; catalisar atores e parcerias para a coope-
ração em âmbito local, sub regional, regional, na-
cional e internacional; catapultar ações, servindo 
como um observatório do Oceano e um laborató-
rio de ideias para a sustentabilidade oceânica. 
É uma missão ambiciosa, mas indispensável. 

O estado de desequilíbrio ambiental em que nos 
encontramos faz da década do oceano, também a 
década para tentar salvar o planeta. Precisamen-
te, salvar o planeta depende de salvar o oceano. 
E como fazer isso é a pergunta de 1 milhão de 
dólares. Mas o que podemos dizer com certeza é 
que visões simplistas devem ser jogadas fora. Pro-
blemas complexos precisam de soluções comple-
xas, de uma produção científica transdisciplinar e 
integrada. Soluções que tratem o meio ambiente 
como uma extensa teia de inter-relações, e onde a 
distância entre a cidade e o oceano seja somente 
geográfica. 
A Cátedra nada mais é do que esse centro de sín-

tese, que visa estabelecer pontes e atuar na frontei-
ra do conhecimento, buscando construir, canali-
zar, catalisar e catapultar ações em prol do oceano. 
Para realizar tanto, contamos com um grupo de jo-
vens mulheres apaixonadas pelo oceano, guiadas 
por um especialista dos mares, Dr. Alexander Tur-
ra. E esperamos que essa nova maneira de pensar 
o mundo a partir do oceano seja a nova era renas-
centista. Nada mais justo, se viemos do mar, que o 
renascimento venha do mar também.

© Deco Rodrigues
@decorod
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ENGAJAMENTO

efetiva e igualdade de oportuni-
dades de liderança em todos os 
níveis de tomada de decisão na 
política, economia e vida públi-
ca. A solução passa não apenas 
por entendermos o cenário e 
lutarmos por melhores condi-
ções, mas também por garan-
tirmos uma maior represen-
tatividade em cargos políticos 
no executivo e legislativo. 
No Brasil, em particular, 
9% dos cargos ministeriais 
são ocupados por mulhe-
res, e cerca de 15% no 
congresso. Estamos 
abaixo dos índi-
ces para toda a 
América Latina.

Assim, como n a 
política, na ciência as mulhe-
res enfrentam muitas barreiras 
profissionais para ascensão na 
carreira. Os desafios vão desde 
financiamento para pesquisa, 
contratação, licença maternidade 
e espaço acolhedor, até a promo-
ção a cargos seniores. Além disso, 
a representatividade de mulhe-
res também diminui conforme a 
hierarquia de carreira aumenta 
(Grossi et al 2016). Ainda, ativida-
des de campo e pesquisa acadêmi-
ca frequentemente acontecem em 

O oceano é cerca-
do por histórias 
de protagonistas 
masculinos. Dos 
desbravadores in-

tercontinentais às Marinhas Re-
ais. Das expedições científicas 
às lendas de pescador. Todas 
elas têm em comum o relato da 
relação do HOMEM com o mar. 
Porém, esta é apenas uma par-
te da narrativa. O oceano é um 
elemento importante também 
na vida de inúmeras mulheres. 
Ainda que essas sejam histori-
camente invisibilizadas, pouco 
valorizadas ou excluídas de es-
paços marítimos, elas foram e 
são até hoje personagens funda-
mentais para compor essas me-
mórias e para mudar o futuro da 
relação da sociedade com o mar. 

Embora mais da metade da po-
pulação mundial seja mulher, a 
maioria das empresas de alto nível 
e posições de poder são ocupadas 
por homens, e ainda se nota uma 
alta desvantagem salarial. A maré 
vem mudando, ainda que devagar. 
A Agenda 2030, por exemplo, in-
clui o Objetivo de Desenvolvimen-
to Sustentável 5 (Equidade de Gê-
nero), que tem entre suas metas a 
garantia de participação plena e 
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um modelo de confinamento em 
navios, plataformas e estações, 
onde há relatos de assédio 
moral, sexual e intelectual a 

mulheres, especialmente 
quando não ocupam 
cargos hierárquicos 
de destaque (Del Fa-

vero & Andrade, 2021). No 
Brasil, a participação das 
mulheres na pesquisa cien-
tífica tornou-se mais fre-
quente, ou pelo menos 
melhor documentada a 
partir da década de 60 e 

70, e desde então, vem au-
mentando. Contudo, dados 
sobre as mulheres nas ci-
ências do mar no Brasil 
não estão facilmente 
disponíveis. Nos cur-
sos de pós-graduação 
do país, 33% dos do-
centes na área de Oce-
anografia são mulhe-
res (GEMAA, 2022). 

Em 2020, foi lan-
çado o X Plano Setorial para Re-
cursos do Mar, no qual o tema de 
igualdade de gênero não foi in-
cluído e nem mesmo há previsão 
de um levantamento ou base de 
dados sobre a questão de gênero 
e raça nessa área do conhecimen-
to. A igualdade de gênero não está 
na ordem das prioridades do pla-
nejamento, da coordenação e da 
condução das atividades de dife-
rentes grupos que possuem legíti-
mos interesses ligados ao mar, sob 
a égide da Comissão Interministe-
rial para os Recursos do Mar (Pla-
tiau et al, 2021). O último Relató-
rio de Atividades de 2019 e o Plano 

de Trabalho e Orçamento 2020 do 
Grupo Técnico Formação de Re-
cursos Humanos em Ciências do 
Mar (PPG-Mar) também não apre-
sentou linhas de ação voltadas ao 
equilíbrio de gênero no Brasil, o 
que evidencia que há ainda uma 
grande lacuna na proposição e 
implementação de ações integra-
das para um maior equilíbrio de 
gênero nas ciências do mar, es-
pecialmente nessas instâncias de 
poder e decisão que podem guiar 
mudanças no setor. Consequente-
mente, dificulta ações voltadas à 
implementação da Agenda 2030 e 
da construção de uma economia 
azul justa e inclusiva para o Bra-
sil.

Nesse contexto de desigual-
dade de reconhecimento e opor-
tunidades de mulheres nos as-
suntos relacionados ao oceano, 
nasce, em 2019, a Liga das Mulhe-
res pelo Oceano. Em 2022, a Liga 
conta com mais de 2500 integran-
tes de diferentes locais do Brasil e 
do mundo, unidas pelo propósito 
de prezar pela saúde do oceano e 
abrir espaços para a atuação das 
mulheres com diversas trajetó-
rias profissionais.

Uma das frentes de atuação da 
Liga é apoiar a construção e im-
plementação da Década das Na-
ções Unidas da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Susten-
tável 2021-2030 (Década do Ocea-
no). A Década tem como objetivos 
gerais incentivar a produção de 
conhecimento científico, a cons-
trução de infraestruturas e o de-
senvolvimento de parcerias para 
alcançar um oceano saudável e 

sustentável. Além de discutir e 
contribuir para a implementação 
de soluções coerentes com este 
período, a Liga busca garantir 
que aspectos de gênero estejam 
sendo considerados nas ações de 
planejamento e execução da Dé-
cada no Brasil e no Mundo.

 Para isso, a Liga criou um Gru-
po de Trabalho dedicado a pensar 
na Década do Oceano (GT-Déca-
da), que busca engajar mais mu-
lheres, organizar e promover 
ações, produzir conteúdo de 
divulgação para o público ge-
ral, divulgar o papel das mu-
lheres em diferentes frentes e 
articular com diferentes setores 
para engajá-los a participar da 
Década do Oceano. Além disso, o 
GT-Década busca conectar o tema 
com outras agendas internacio-
nais, como a Agenda 2030, ao inte-
grar os ODS 5 e 14 (Vida na Água) 
(Andrade et al., 2021).

No Brasil, a Década do Oceano 
ganhou espaço em sua fase prepa-
ratória, despertando interesse de 
pessoas e instituições em todo 
o país. Em 2020, foi promovi-
da uma série de oficinas virtu-
ais em todas as regiões do país 
para discutir o planejamento e 
propor ações relevantes para 
serem implementadas a curto, 

médio e longo prazo em cada re-
gião. Essas oficinas tiveram parti-
cipação majoritária de mulheres, 
sendo 65% no Centro-Oeste, 61% 
no Nordeste, 55% no Norte, 60% 
no Sudeste e 58% no Sul. Além de 
serem maioria no planejamento, 
as mulheres também são maioria 
na implementação de ações para 
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a Década do no Brasil nos Grupos de Apoio à Mo-
bilização (GAMs) regionais, sendo 65% no GAM-NO, 
61% no GAM-NE, 61,5% no GAM-SE e 80% no GAM-
-Sul. 

Esses resultados tornam o processo brasileiro 
uma referência para o planejamento e implementa-
ção da Década do Oceano em todo o mundo. Porém, 
ainda que tenhamos motivos para celebrar, existe 
um longo caminho a percorrer para alcançar a equi-

dade de gênero nos aspectos relacionados ao ocea-
no, e aqui, em especial à ciência. A Liga entende que 
a Década do Oceano é uma excelente oportunidade 
para realizar um diagnóstico sistemático sobre a 
atuação da mulher com relação ao mar e transfor-
mar a narrativa histórica de um oceano masculino 
para que as futuras gerações leiam, ouçam, e conhe-
çam as lutas, os feitos e as histórias de grandes mu-
lheres que dedicaram sua vida ao oceano.
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É  
fato inegável que nos-
sas ações e decisões, 
individuais e coleti-
vas, geram consequ-
ência no curto, médio 

e longo prazo. Entendendo que 
nós, seres humanos, somos pro-
tagonistas dos impactos que che-
gam ao oceano, buscamos fazer 
o que podemos para que, com a 
soma de nossas ações, possamos 
colaborar com a sua sustentabi-
lidade e dia após dia construir 
a Década do Oceano como um 
momento histórico de atenção 
a esse imenso corpo d'água, es-
sencial para a existência huma-
na e de tantas outras formas de 
vida. Com passagem pela sala de 
aula, como professora do curso 
de Geografia da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo 
(PUCSP), entre 2001 e 2010, a geó-
grafa estendeu para a UFABC, es-
pecialmente para o Laboratório 
de Gestão de Riscos (LABGris), 
sua paixão pela pesquisa e a do-
cência. 

A Cátedra Unesco para a Sus-
tentabilidade do Oceano busca 
olhar para os múltiplos envolvi-
mentos dos seres humanos com o 
oceano, considerando diferentes 
processos e vínculos possíveis. 
Nesse sentido, a frente “Arte Oce-
ano” visa dialogar sobre como a 
arte contribui para a sustentabili-
dade da relação sociedade-oceano. 
Buscamos conhecer e mergulhar 
no trabalho de artistas que ex-
pressam o seu envolvimento com 
o mar, bem como contribuir para 
que cada artista ganhe cada vez 
mais notoriedade e também para 
que cada vez mais pessoas expres-
sem sua conexão com o oceano 

por meio da arte. 
Sob a lente das diferentes ma-

nifestações artísticas (música, 
dança, fotografia, literatura, pin-
tura, escultura, etc.), criamos o 
espaço para refletir com os olha-
res diversos que a arte, a vivência 
e a ciência nos trazem. A reflexão 
geralmente é trazida por meio da 
conversa com artistas que nos pre-
senteiam com relatos sobre seus 
processos criativos, suas obras, 
suas intenções e sobre o papel que 
o oceano desempenha em suas 
vidas e composições. Fazemos 
também o movimento interno de 
perceber as nossas próprias expe-
riências e reflexões ao entrar em 
contato com essas artes, enquanto 
na interlocução.

Percebemos a arte como porta-
-voz. Ela que nos proporciona mo-
vimentos que transbordam bar-
reiras da compreensão racional, 
do tempo e do espaço, atingindo 
muito mais do que apenas uma 
comunidade em um momento es-
pecífico na sociedade e história 
humana. Na macrometrópole, ti-
vemos a oportunidade de conhe-
cer os grupos de expressão popu-
lar Cordão Sucatas Ambulantes 
(de Itaquera, São Paulo), e o grupo 
Boi de Conchas (de Ubatuba, Lito-
ral Norte de SP) e aproximá-los de 
grupos de outras regiões como as 
Ganhadeiras de Itapuã (Bahia) e 
Grupo Minhas Raízes (Rondônia). 
Cada grupo, à sua maneira, traz 
o oceano como elemento de reve-
rência e conexão às raízes cultu-
rais e históricas de seus territórios, 
sejam eles parte da região costeira 
ou continental, conectados ao oce-
ano por meio dos rios ou da ma-
lha urbana. Os grupos utilizam de 

seus cantos, ritmos, passos, letras 
e instrumentos (e tanto mais) para 
iluminar esses costumes de suas 
culturas e históricos de resistência 
de seus representantes atuais e an-
cestrais. Além disso, expressam as 
transformações que ocorrem em 
seus arredores, considerando não 
apenas a relação com o ambiente 
marinho e fluvial, mas também 
nos aspectos sociais, urbanos, cul-
turais e políticos. 

 Para além da importância do 
registro histórico e humano sobre 
as relações culturais e suas interfa-
ces com o ambiente natural, con-
sideramos também a arte como 
oportunidade de desenvolvimen-
to, formação e pertencimento. Isto 
é, perceber o fator de impacto na 
vida de quem está inserido no meio 
artístico como propulsor de mu-
dança, tanto interior quanto exte-
rior. Nos tocamos profundamente 
quando nos deparamos com proje-
tos de cunho social, que trazem a 
arte como essa pequena faísca na 
normalidade, como, por exemplo, 
o Projeto Nascer do Som, realizado 
na Península do Maraú na Bahia. 
O projeto, em parceria com a es-
cola da região, passou a oferecer 
de forma gratuita aulas de música, 
artes manuais e práticas corporais 
como capoeira e yoga para a comu-
nidade local. Quem participa pode 
encontrar nessas práticas uma ins-
piração para momentos de lazer e 
para a própria vida, demonstran-
do como a arte abre oportunida-
des, possibilita a conexão com sua 
própria cultura, traz novas visões 
do mundo, aproxima quem faz e 
quem vê, assim como quem ensina 
e quem aprende, tendo o potencial 
de transformar vidas.
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A potência da arte também se expressa como 
uma ferramenta legítima para processos educativos, 
trazendo informações científicas de maneira sutil e 
com linguagem acessível, como é o caso de dois li-
vros infantis com os quais a Cátedra teve a oportuni-
dade de contribuir.  O Mar de Soluções, de Diulie Ta-
vares, aborda de maneira leve a temática de lixo no 
oceano e soluções possíveis para esse problema, com 
a narrativa da peça de teatro elaborada e executada 
pelo Projeto Somos do Mar. O ABC do Mar, de Irene 
Prado, professora e escritora apaixonada pelo ocea-
no, em parceria com o Projeto SOMAR, traz curiosi-
dades sobre animais marinhos em forma de acrósti-
cos. Ambas as obras, além de trazerem mensagens 
de conservação do oceano, usam cores e ilustrações 
com detalhes lindíssimos que aguçam a curiosidade 
de quem os admira, contribuindo para serem explo-
rados com maior profundidade e atenção. 

Os registros do contato espiritual com o oceano 
refletem na nossa arte, história e cultura, em rela-
tos profundos e pessoais que nos aproximam, mes-
mo que tão diferentes, em experiências com as quais 
nos identificamos. Pensando nisso, também tivemos 
o contato com artistas que fazem maravilhas e trou-
xeram, através de suas artes e seu olhar, as conexões 
com o oceano que espelha muitos de nós. 

Pauline e sua linda e suave voz interpretando mú-
sicas que conectam diferentes religiões com o ocea-
no. Flavia Wenceslau que canta em suas composições 
a potência de uma mulher nordestina e brasileira, e, 
com profundidade traz a sua relação com o oceano 
em vivências ou inspirações. Luana Carvalho que 
compõe, canta e recita poemas, que, entre outros, 
traduzem para a linguagem artística momentos his-
tóricos e movimentos humanos como, por exemplo, 
experiências de refugiados. A Banda Cataia, cujos in-
tegrantes buscam há anos o Litoral Sul de São Paulo 
como espaço para seus momentos de descanso, mas 
também de intensa produção e apresentação musi-
cal, contribuindo com o translado de suas vivências 
e experiências para os ouvidos de seus públicos do 
interior e do litoral de São Paulo. O Coral Canto das 
Artes, que, mostra a beleza da união e soma de vozes 
de diferentes - aqui leia-se não apenas naipes vocais, 
mas também diferentes corpos, conhecimentos, sa-
beres e culturas - para um objetivo em comum, seja 

ele musical, seja ele de ações que buscam contribuir 
com a sustentabilidade do oceano.  

E assim te perguntamos… De que formas chega o 
oceano a você, e como foi construída a sua interação 
com o mar? Que inspirações você pode tirar desse 
contato? Bianca, Elisa, Gabriela, Katharina, Moni-
que, Nicole, Vitória… risos! Essas somos algumas de 
nós, mulheres formadas academicamente em cursos 
relacionados às Ciências do Mar e participantes da 
Cátedra que buscamos nos fazer questões semelhan-
tes a essas e expandir um pouco mais o nosso conta-
to com o oceano, cada uma de sua maneira, forma de 
expressão e ritmo, nos permitimos em processos de 
exploração e desenvolvimento artístico. 

Consideramos importante fazer o exercício de 
ampliar a visão e a escuta para os detalhes das dife-
rentes áreas de conhecimento, das diferentes formas 
de expressão, das diferentes atuações, e também das 
conexões possíveis. Tal como o oceano, o exercício 
dessa visão é complexo e intrigante, e nos instiga a 
continuar buscando essas inspirações e comparti-
lhá-las com outras pessoas, entrando nessa cadeia 
vibrante que a arte é capaz de conectar. Quantas pon-
tes podem ser construídas? É possível transformá-las 
e fazê-las transbordarem para outras? Como a gente 
pode nutrir o nosso próprio olhar, nossa escuta, nos-
so sentir, saber, fazer e expressar para acessar e for-
talecer o oceano e tudo a que ele se conecta? Quantos 
de nós podemos nutrir nossos movimentos e atua-
ções em busca da sustentabilidade, ao conhecer e va-
lorizar artistas de nosso país e suas artes? 

Que ainda rolem muitas águas interiores e águas 
oceânicas, estamos conectadas. 

Acesso a mais 
informações de 

nossos artistas 
parceiros pelo 

QRCode

http://catedraoceano.iea.usp.br/parceiros-arteoceano/
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PEDRO ROBERTO JACOBI
Professor Titular Senior do Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciência Ambiental (IEE) da Universidade 
de São Paulo (PROCAM/IEE/USP). Coordenador 
do Projeto Temático Fapesp MacroAmb. Editor da 
revista Ambiente e Sociedade. Coordenador do 
Grupo de Pesquisa Meio Ambiente e Sociedade 
do Instituto de Estudos Avançados da USP (IEA). 
Presidente do Conselho do ICLEI- Governos Locais 
pela Sustentabilidade – América do Sul. Atua na 
coordenação do sub-projeto de pesquisa junto ao 
INCLINE. Coordenador (Brasil) do Projeto GovernA-
gua  - SARAS Institute - Inter-American Institute for 
Global Change Research (IAI).

LUCIANA TRAVASSOS
 Professora adjunta da Universidade Federal do 
ABC (UFABC), no Bacharelado em Planejamento 
Territorial e na Pós-gradução em Planejamento e 
Gestão do território. É arquiteta urbanista e doutora 
em Ciência Ambiental (PROCAM-USP). Trabalha 
com a relação entre a produção do espaço e a 
natureza,  com base na justiça ambiental e foco em 
dinâmicas territoriais e políticas públicas. Profes-
sora colaboradora do Projeto GovernAgua  - SARAS 
Institute - InterAmerican Institute for Global Chan-
ge Research (IAI).

LIDIANE ALONSO PAIXÃO DOS ANJOS
Engenheira Florestal (UNESP), Mestra em Ambien-
te, Saúde e Sustentabilidade (USP) e Doutoranda em 
Planejamento e Gestão do Território pela UFABC. 
Atua como Professora de biologia, Pesquisadora 
do Temático Fapesp Macroamb e Pesquisadora 
Colaboradora do Projeto GovernAgua  - SARAS Ins-

editores

autores
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Alexander Turra -  Professor titular do 
IOUSP e coordenador da Cátedra UNES-
CO para a Sustentabilidade do Oceano. 
Possui atuação em fóruns e organizações 
nacionais e internacionais com aborda-
gens multi e transdisciplinares voltadas 
para integração entre ciência e tomada 
de decisão. Atua no Grupo de Pesquisa em 
Meio Ambiente e Sociedade, no Instituto 
de Estudos Avançados da USP, na Coalizão 
Ciência e Ambiente e na Rede de Especia-
listas em Conservação da Natureza, além 
de coordenação do PEMALM.

Aline Ishikawa - É mãe, bióloga marinha 
e militante pelo mar e comunidades tra-
dicionais. Vive na comunidade caiçara da 
Almada, em Ubatuba/SP, onde se encanta 
diariamente com o encontro entre a Serra 
e o Mar. Formada pela UNESP, hoje compõe 
a equipe do Observatório de Territórios 
Sustentáveis e Saudáveis da Bocaina e do 
Grupo de Trabalho de Pesca e Maricultura 
do Fórum de Comunidades Tradicionais.

Ana Flávia Pinto - Caicara, 44 anos, pesca-
dora da praia do Peres, em Ubatuba, Vice 
presidente  da AMPPO Associação  de mo-
radores e proprietários  da Praia do Peres 
e Oeste. Liderança da pesca artesanal no 
Litoral Norte de SP. Coordenadora do GT 
pesca/Maricultura do FCT. Integrante da 
equipe  do OTTS  Observatório de  territó-
rios sustentáveis e  Saudáveis  da Bocaina.

Ana Lia Leonel - Ciêntista Social (UFSCar), 
Mestre e Doutoranda em Planejamento 
e Gestão do Território pela UFABC com 
pesquisa, principalmente, na área de 
planejamento ambiental. Associada ao 
Laboratório de Planejamento Territorial 
(LabPlan) (UFABC/PGT), integra os Gru-
pos de Pesquisa CNPq “Campo do planeja-
mento territorial” e “Território e natureza: 
planejamento e gestão”. Pesquisadora do 
temático MacroAmb (FAPESP).

Bárbara R. Pinheiro - Bióloga, com espe-
cialização em gestão de ambientes cos-
teiros tropicais, mestrado e doutorado 

em Oceanografia (UFPE). Atualmente faz 
Pós doutorado no Projeto Ecológico de 
Longa Duração da APA Costa dos Corais 
Alagoana (PELD CCAL-UFAL), atua no 
monitoramento de ambientes recifais e 
divulgação científica. É diretora execu-
tiva do Instituto Ayni, secretária adjunta 
do grupo de apoio à mobilização da Déca-
da do Oceano no Nordeste, integrante da 
Liga das Mulheres pelo Oceano e colabo-
radora no Instituto Yandê e do Instituto 
BiomaBrasil.

Bruna Lima Ferreira - Possui graduação 
em Ciências Biológicas nas modalidades 
Licenciatura e Bacharelado, com ênfase 
na área ambiental, pela Universidade de 
São Paulo (campus de Ribeirão Preto, Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Ribeirão Preto). Atualmente é diretora do 
projeto Ilha do Conhecimento e mestran-
da integrante do Laboratório de Etologia e 
Bioacústica (EBAC) da FFCLRP. Tem inte-
resse em estudos sobre comportamento 
animal, bioacústica, conservação am-

titute - Inter-American Institute for Global Change 
Research (IAI). Participa do Grupo de Pesquisa “Go-
vernança, políticas públicas e território” da UFABC.

IGOR MATHEUS SANTANA-CHAVES
Arquiteto e Urbanista, Mestre e Doutorando em 
Planejamento e Gestão do Território pela UFABC. 
Pesquisador do temático MacroAmb (FAPESP), 
Pesquisador Colaborador do Projeto GovernAgua  
- SARAS Institute - Inter-American Institute for 
Global Change Research (IAI), e do Laboratório de 
Planejamento Territorial (LabPlan) (UFABC/PGT). 
Também é membro do corpo editorial da Revista 
Ambiente & Sociedade.

ANA LIA LEONEL
Ciêntista Social (UFSCar), Mestre e Doutoranda em 
Planejamento e Gestão do Território pela UFABC 
com pesquisa, principalmente, na área de plane-
jamento ambiental.  Associada ao Laboratório de 
Planejamento Territorial (LabPlan) (UFABC/PGT), 
integra os Grupos de Pesquisa CNPq “Campo do 
planejamento territorial” e “Território e natureza: 
planejamento e gestão”. Pesquisadora do temático 
MacroAmb (FAPESP).

GUILHERME HENRIQUE VICENTE
Jornalista (Unesp), pós-graduação lato-sensu em 
jornalismo científico pelo Labjor/Unicamp e mes-
trado em divulgação científica e cultural, também 
pela Unicamp, com pesquisa na área de literatura, 
artes e comunicação.  No MacroAmb, é bolsista de 
jornalismo científico, dentro do programa Mídia 
Ciência, da Fapesp.

http://lattes.cnpq.br/6799067928413168
http://lattes.cnpq.br/7481312139052677
http://lattes.cnpq.br/6076127903863077
http://lattes.cnpq.br/3622120472378517
http://lattes.cnpq.br/9935850775382418
http://lattes.cnpq.br/8500809997026328


72

biental, educação e divulgação científica. 

Carla I. Elliff - Oceanógrafa com mestrado 
e doutorado em geologia marinha, costei-
ra e sedimentar. Atualmente é pesquisa-
dora de pós-doutorado no Laboratório de 
Manejo, Ecologia e Conservação Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São 
Paulo (IOUSP), atuando em projetos na 
temática de lixo no mar, incluindo a cons-
trução participativa do PEMALM.

Cintia Miyaji - Bióloga, mestre e doutora 
em Oceanografia pelo Instituto Oceano-
gráfico da USP. Estudou as comunidades 
bentônicas, com ênfase em moluscos 
gastrópodes. Após uma longa experiên-
cia acadêmica na formação de recursos 
humanos em Ciências do Mar, dedica-se 
atualmente ao fortalecimento da cultura 
do consumo responsável de pescado no 
Brasil, através da atuação como consul-
tora na empresa que fundou em 2018, a 
Paiche Consultoria e Treinamento que 
integra o Global Hub da Conservation 
Alliance for Seafood Solutions e a Global 
Seafood Ratings Alliance.

Edmilson Dias de Freitas - Professor Ti-
tular do IAG-USP, desenvolve pesquisas 
voltadas aos problemas existentes em 
áreas urbanas, com foco em sistemas 
meteorológicos extremos e poluição do 
Ar. Participou do Painel Brasileiro de Mu-
danças Climáticas como coautor junto ao 
GT-1 no capítulo, “Avaliação de Modelos 
Globais e Regionais Climáticos. Foi co-
ordenador do GT "Programa Brasileiro 
de Combustíveis, Tecnologias Veiculares 
e Emissões (PCVE)", junto à Associação 
Brasileira de Engenharia Automotiva 
(AEA), em que foram avaliados os efeitos 
das emissões e dos programas de contro-
le, como o PROCONVE.

Eduardo Domingos Borges - Possui gra-
duação em Ciências Biológicas nas mo-
dalidades Licenciatura e Bacharelado 
e mestrado em Biologia da Reprodução 
pela USP. É cofundador do projeto de di-
vulgação e popularização da ciência Ilha 
do Conhecimento, onde atua como parte 
do corpo editorial, bem como um de seus 
representantes no projeto Oceano Além 
da Costa, relacionado com a Década do 
Oceano. Tem grande apreço pela divul-
gação científica e acredita no seu poder 
transformador para aproximar a socie-

dade do conhecimento científico e seu 
método de construção.

Elisa Van Sluys Menck - Oceanógrafa 
formada pelo Instituto Oceanográfico da 
Universidade de São Paulo e mestre em 
Análise Ambiental Integrada da Univer-
sidade Federal de São Paulo. Possui ex-
periência nas áreas de monitoramento 
de resíduos sólidos no ambiente marinho 
e educação ambiental que aborda temá-
ticas relacionadas ao oceano. É membro 
da Cátedra UNESCO para Sustentabilida-
de do Oceano e participa das atividades 
do Instituto Costa Brasilis - Desenvol-
vimento Sócio-Ambiental e do Projeto 
Monitoramento Mirim Costeiro (núcleo 
Ubatuba-SP), com atuação na elaboração 
e facilitação de atividades.

Fabio Prior Caltabellotta - Ph.D. em Zoo-
logia pela Universidade Estadual Paulis-
ta, M.Sc. em Oceanografia Biológica pela 
Universidade de São Paulo e B.Sc. em Bio-
logia pela Universidade Federal de Santa 
Catarina. Atualmente é pesquisador asso-
ciado da Oregon State University (OSU) 
e representante do estado de Oregon no 
Comitê Científico e Estatístico (SSC) no 
Conselho de Manejo Pesqueiro do Pacífico 
(PFMC). É pesquisador principal em um 
projeto destinado a melhorar a precisão 
das avaliações de estoques pesqueiros.

Fausto Silvestri - Ph.D. em Ciência e 
Tecnologia de Produção Agroalimentar/
Aquicultura pela Università di Napoli Fe-
derico II, Itália. Mestre em Oceanografia 
Biológica pelo Instituto Oceanográfico 
da Universidade de São Paulo - IOUSP. 
Engenheiro de Aquicultura pela Univer-
sidade Federal de Santa Catarina - UFSC. 
Pós-doutorado junto ao Istituto di Scien-
ce Marine/ CNR-ISMAR Lesina (FG), Itá-
lia. Desde 2012 atuando como servidor 
do quadro efetivo da Fundação Instituto 
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300 dpi.
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